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DECRETO Nº 58.713, DE 14-12-12 – DOE 15-12-12

Inclui incisos nos artigos que indica dos Decretos nº 45.084, de 31 de julho de 2002, e nº 48.471, de 22 de janeiro de 2004, que dispõem sobre a organização da Coordenadoria de Entidades Descentralizadas e de Contratações Eletrônicas, da Secretaria da Fazenda.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Ficam acrescentados aos artigos a seguir indicados do Decreto nº 45.084, de 31 de julho de 2000, os incisos que seguem com a seguinte redação:

I - ao artigo 3º, o inciso VI:

"VI - supervisionar a gestão, a manutenção e o desenvolvimento dos Cadernos Técnicos de Serviços Terceirizados - CADTERC.";

II - ao artigo 7º, o inciso IX:

"IX - desenvolver as ações necessárias à gestão, à manutenção e ao desenvolvimento dos Cadernos Técnicos de Serviços Terceirizados - CADTERC.".

Artigo 2º - Fica acrescentado ao artigo 8º do Decreto nº 48.471, de 22 de janeiro de 2004, o inciso XI com a seguinte redação:

"XI - coordenar a gestão, a manutenção e o desenvolvimento dos Cadernos Técnicos de Serviços Terceirizados - CADTERC.".

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Comunicado CAF-G 18, de 13-12-12 – DOE 15-12-12

Divulga a quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação dos recursos previstos no artigo 159, II da Constituição Federal, do mês de novembro de 2012.

O Coordenador da Administração Financeira, em cumprimento ao disposto no artigo 162 da Constituição Federal e no artigo 8º da Lei Complementar 63, de 11-01-1990, informa, em anexo, o valor da quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação do mês de novembro de 2012.

ANEXO AO COMUNICADO  CAF Nº 18, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2012.

DISTRIBUIÇÃO  DA QPM-ICMS E DO FUNDO DE EXPORTAÇÃO NOVEMBRO   DE  2012
Em R$
Nome do Município
SALDO  DO  MÊS DE OUTUBRO (*)

Crédito: 06/11/2012
ICMS   -   QPM ARRECADADO EM NOVEMBRO (*)
FUNDO EXPORTAÇÃO (QPM) RECEBIDO NO MÊS  DE  NOVEMBRO (*)
CRÉDITOS      EFETUADOS  NO  MÊS  DE NOVEMBRO (*) -  DIAS: 06, 13, 20 e  27/11
SALDO REPASSADO NO      MÊS    DE DEZEMBRO/2011 (*) Crédito: 04/12/2012

ADAMANTINA
51.910,05
994.903,78
8.824,69
852.610,87
203.027,64

ADOLFO
18.002,40
345.032,57
3.060,40
295.685,40
70.409,97

AGUAÍ
51.885,57
994.434,52
8.820,52
852.208,72
202.931,88

ÁGUAS DA PRATA
22.993,48
440.691,09
3.908,88
377.662,67
89.930,78

ÁGUAS DE LINDÓIA
18.397,55
352.605,96
3.127,58
302.175,63
71.955,46

ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA
22.480,90
430.867,17
3.821,74
369.243,79
87.926,04

ÁGUAS DE SÃO PEDRO
6.472,82
124.057,58
1.100,38
106.314,64
25.316,13

AGUDOS
200.304,93
3.839.027,79
34.051,75
3.289.963,21
783.421,25

ALAMBARI
9.748,74
186.843,56
1.657,28
160.120,86
38.128,72

ALFREDO MARCONDES
8.367,59
160.372,45
1.422,49
137.435,70
32.726,82

ALTAIR
19.942,31
382.212,62
3.390,18
327.547,89
77.997,22

ALTINÓPOLIS
46.873,33
898.370,33
7.968,44
769.883,81
183.328,29

ALTO ALEGRE
14.590,16
279.633,78
2.480,32
239.640,06
57.064,20

ALUMÍNIO
82.699,83
1.585.018,14
14.058,93
1.358.326,03
323.450,87

ÁLVARES FLORENCE
14.755,53
282.803,34
2.508,43
242.356,30
57.711,00

ÁLVARES MACHADO
28.960,38
555.052,31
4.923,25
475.667,74
113.268,20

ÁLVARO DE CARVALHO
8.275,13
158.600,55
1.406,77
135.917,22
32.365,24

ALVINLÂNDIA
6.562,94
125.784,81
1.115,70
107.794,84
25.668,61

AMERICANA
534.503,88
10.244.257,61
90.865,42
8.779.105,67
2.090.521,24

AMÉRICO BRASILIENSE
48.431,07
928.225,87
8.233,26
795.469,36
189.420,84

AMÉRICO DE CAMPOS
15.372,65
294.630,93
2.613,34
252.492,29
60.124,63

AMPARO
195.904,47
3.754.689,00
33.303,67
3.217.686,71
766.210,44

ANALÂNDIA
25.123,34
481.511,80
4.270,96
412.645,13
98.260,97

ANDRADINA
103.592,89
1.985.452,80
17.610,74
1.701.489,81
405.166,62

ANGATUBA
63.693,98
1.220.753,69
10.827,95
1.046.159,33
249.116,30

ANHEMBI
28.296,60
542.330,32
4.810,41
464.765,27
110.672,06

ANHUMAS
12.854,42
246.366,79
2.185,25
211.130,97
50.275,48

APARECIDA
35.120,32
673.113,20
5.970,44
576.843,35
137.360,61

APARECIDA D'OESTE
9.289,31
178.038,11
1.579,18
152.574,79
36.331,81

APIAÍ
36.967,19
708.510,14
6.284,41
607.177,76
144.583,98

ARAÇARIGUAMA
111.736,76
2.141.537,60
18.995,20
1.835.251,08
437.018,48

ARAÇATUBA
306.319,54
5.870.895,10
52.074,18
5.031.229,24
1.198.059,57

ARAÇOIABA DA SERRA
24.377,33
467.213,85
4.144,13
400.392,09
95.343,22

ARAMINA
17.715,54
339.534,54
3.011,63
290.973,71
69.288,01

ARANDU
18.986,22
363.888,38
3.227,65
311.844,42
74.257,83

ARAPEÍ
6.892,87
132.108,13
1.171,78
113.213,79
26.958,99

ARARAQUARA
425.465,80
8.154.442,67
72.329,00
6.988.179,78
1.664.057,69

ARARAS
271.722,11
5.207.803,78
46.192,64
4.462.974,42
1.062.744,11

ARCO ÍRIS
10.697,86
205.034,36
1.818,63
175.709,98
41.840,87

AREALVA
21.227,82
406.850,62
3.608,72
348.662,12
83.025,04

AREIAS
9.369,46
179.574,37
1.592,80
153.891,32
36.645,31

AREIÓPOLIS
12.059,48
231.131,05
2.050,11
198.074,27
47.166,36

ARIRANHA
93.592,62
1.793.788,55
15.910,70
1.537.237,72
366.054,16

ARTUR NOGUEIRA
53.385,67
1.023.185,38
9.075,54
876.847,59
208.799,00

ARUJÁ
167.145,55
3.203.497,92
28.414,67
2.745.327,95
653.730,19

ASPÁSIA
5.633,98
107.980,37
957,77
92.536,83
22.035,30

ASSIS
109.359,71
2.095.979,27
18.591,10
1.796.208,59
427.721,50

ATIBAIA
242.152,85
4.641.081,76
41.165,88
3.977.305,99
947.094,50

AURIFLAMA
26.969,15
516.888,53
4.584,74
442.962,21
105.480,21

AVAÍ
19.261,62
369.166,57
3.274,47
316.367,71
75.334,94

AVANHANDAVA
24.830,25
475.894,49
4.221,13
407.831,21
97.114,65

AVARÉ
129.500,36
2.481.993,19
22.015,00
2.127.014,12
506.494,44

BADY BASSITT
19.719,60
377.944,26
3.352,32
323.890,00
77.126,19

BALBINOS
7.879,59
151.019,63
1.339,53
129.420,53
30.818,22

BÁLSAMO
16.648,55
319.084,76
2.830,25
273.448,69
65.114,87

BANANAL
14.779,62
283.265,06
2.512,53
242.751,99
57.805,23

BARÃO DE ANTONINA
9.795,63
187.742,19
1.665,25
160.890,97
38.312,10

BARBOSA
14.668,83
281.141,54
2.493,69
240.932,18
57.371,88

BARIRI
64.320,70
1.232.765,27
10.934,49
1.056.452,99
251.567,47

BARRA BONITA
102.317,97
1.961.017,91
17.394,01
1.680.549,64
400.180,25

BARRA DO CHAPÉU
7.923,53
151.861,65
1.347,00
130.142,13
30.990,05

BARRA DO TURVO
29.627,60
567.840,11
5.036,68
486.626,61
115.877,78

BARRETOS
183.175,65
3.510.729,54
31.139,78
3.008.618,76
716.426,21

BARRINHA
30.300,54
580.737,65
5.151,08
497.679,52
118.509,75

BARUERI
2.186.635,97
41.908.885,77
371.727,14
35.915.002,41
8.552.246,47

BASTOS
47.612,74
912.541,83
8.094,14
782.028,48
186.220,24

BATATAIS
124.611,52
2.388.294,24
21.183,90
2.046.716,15
487.373,51

BAURU
545.733,10
10.459.475,78
92.774,38
8.963.542,96
2.134.440,30

BEBEDOURO
115.179,11
2.207.513,36
19.580,40
1.891.790,87
450.481,99

BENTO DE ABREU
18.694,45
358.296,24
3.178,05
307.052,08
73.116,66

BERNARDINO DE CAMPOS
18.808,58
360.483,73
3.197,45
308.926,70
73.563,06

BERTIOGA
72.259,48
1.384.919,36
12.284,08
1.186.845,73
282.617,19

BILAC
14.107,51
270.383,34
2.398,27
231.712,63
55.176,48

BIRIGÜI
163.032,52
3.124.667,82
27.715,45
2.677.772,27
637.643,52

BIRITIBA-MIRIM
27.018,93
517.842,67
4.593,21
443.779,89
105.674,92

BOA ESPERANÇA DO SUL
36.510,69
699.760,94
6.206,80
599.679,89
142.798,55

BOCAINA
33.547,00
642.958,97
5.702,97
551.001,84
131.207,11

BOFETE
24.690,39
473.214,03
4.197,36
405.534,12
96.567,66

BOITUVA
144.063,10
2.761.101,65
24.490,66
2.366.203,98
563.451,44

BOM JESUS DOS PERDÕES
27.718,74
531.255,04
4.712,17
455.274,00
108.411,95

BOM SUCESSO DE ITARARÉ
8.323,97
159.536,50
1.415,07
136.719,30
32.556,23

BORÁ
9.117,22
174.739,89
1.549,92
149.748,28
35.658,75

BORACÉIA
25.536,41
489.428,73
4.341,18
419.429,76
99.876,55

BORBOREMA
37.112,77
711.300,33
6.309,15
609.568,89
145.153,36

BOREBI
14.366,29
275.343,18
2.442,26
235.963,11
56.188,63

BOTUCATU
250.721,86
4.805.314,70
42.622,61
4.118.050,05
980.609,12

BRAGANÇA PAULISTA
250.809,27
4.806.989,92
42.637,46
4.119.485,67
980.950,98

BRAÚNA
10.617,19
203.488,17
1.804,92
174.384,93
41.525,35

BREJO ALEGRE
20.465,09
392.232,29
3.479,06
336.134,53
80.041,91

BRODOWSKI
30.753,35
589.416,26
5.228,06
505.116,90
120.280,77

BROTAS
67.628,54
1.296.163,15
11.496,82
1.110.783,59
264.504,93

BURI
39.559,03
758.185,19
6.725,02
649.748,20
154.721,05

BURITAMA
45.154,24
865.422,43
7.676,20
741.648,18
176.604,69

BURITIZAL
33.822,22
648.233,86
5.749,76
555.522,30
132.283,54

CABRÁLIA PAULISTA
10.941,99
209.713,34
1.860,13
179.719,76
42.795,70

CABREÚVA
127.522,40
2.444.083,80
21.678,75
2.094.526,59
498.758,36

CAÇAPAVA
245.018,98
4.696.013,68
41.653,12
4.024.381,45
958.304,32

CACHOEIRA PAULISTA
28.686,43
549.801,69
4.876,68
471.168,08
112.196,72

CACONDE
32.671,36
626.176,69
5.554,12
536.619,78
127.782,38

CAFELÂNDIA
43.897,30
841.331,99
7.462,52
721.003,19
171.688,61

CAIABU
10.757,88
206.184,62
1.828,83
176.695,73
42.075,60

CAIEIRAS
145.734,79
2.793.141,00
24.774,85
2.393.661,01
569.989,63

CAIUÁ
22.685,75
434.793,29
3.856,57
372.608,38
88.727,23

CAJAMAR
456.407,94
8.747.477,17
77.589,15
7.496.397,43
1.785.076,82

CAJATI
84.278,05
1.615.266,10
14.327,23
1.384.247,87
329.623,51

CAJOBI
16.653,27
319.175,19
2.831,05
273.526,19
65.133,32

CAJURU
42.780,80
819.933,21
7.272,72
702.664,91
167.321,82

CAMPINA DO MONTE ALEGRE
10.252,99
196.507,93
1.743,00
168.403,02
40.100,91

CAMPINAS
2.534.232,82
48.570.898,52
430.818,45
41.624.202,25
9.911.747,54

CAMPO LIMPO PAULISTA
119.557,17
2.291.422,96
20.324,67
1.963.699,57
467.605,22

CAMPOS DO JORDÃO
52.560,07
1.007.362,01
8.935,19
863.287,30
205.569,97

CAMPOS NOVOS PAULISTA
17.280,33
331.193,39
2.937,65
283.825,53
67.585,85

CANANÉIA
26.368,95
505.385,17
4.482,71
433.104,08
103.132,75

CANAS
6.903,17
132.305,54
1.173,54
113.382,96
26.999,28

CÂNDIDO MOTA
70.188,29
1.345.222,99
11.931,98
1.152.826,81
274.516,45

CÂNDIDO RODRIGUES
7.005,48
134.266,39
1.190,93
115.063,37
27.399,42

CANITAR
12.213,52
234.083,35
2.076,29
200.604,33
47.768,83

CAPÃO BONITO
74.795,17
1.433.518,04
12.715,15
1.228.493,74
292.534,61

CAPELA DO ALTO
21.486,31
411.804,77
3.652,66
352.907,72
84.036,02

CAPIVARI
92.349,28
1.769.958,74
15.699,34
1.516.816,10
361.191,26

CARAGUATATUBA
122.343,88
2.344.832,77
20.798,41
2.009.470,62
478.504,44

CARAPICUIBA
266.678,38
5.111.135,97
45.335,21
4.380.132,22
1.043.017,34

CARDOSO
31.265,50
599.232,09
5.315,12
513.528,85
122.283,87

CASA BRANCA
66.846,36
1.281.171,87
11.363,85
1.097.936,39
261.445,69

CÁSSIA DOS COQUEIROS
8.675,61
166.275,96
1.474,85
142.494,87
33.931,54

CASTILHO
147.926,30
2.835.143,40
25.147,41
2.429.656,15
578.560,96

CATANDUVA
195.576,47
3.748.402,63
33.247,91
3.212.299,42
764.927,59

CATIGUÁ
13.606,50
260.781,09
2.313,10
223.483,72
53.216,98

CEDRAL
18.174,54
348.331,72
3.089,66
298.512,69
71.083,22

CERQUEIRA CESAR
37.257,63
714.076,73
6.333,78
611.948,20
145.719,94

CERQUILHO
101.764,13
1.950.402,89
17.299,86
1.671.452,80
398.014,07

CESÁRIO LANGE
24.430,10
468.225,34
4.153,11
401.258,92
95.549,63

CHARQUEADA
27.962,59
535.928,70
4.753,63
459.279,22
109.365,69

CHAVANTES
32.862,72
629.844,18
5.586,65
539.762,75
128.530,80

CLEMENTINA
19.650,51
376.620,12
3.340,58
322.755,24
76.855,97

COLINA
58.541,76
1.122.006,48
9.952,07
961.535,12
228.965,19

COLÔMBIA
46.404,27
889.380,35
7.888,70
762.179,59
181.493,73

CONCHAL
33.796,94
647.749,34
5.745,46
555.107,08
132.184,67

CONCHAS
25.707,92
492.715,92
4.370,34
422.246,82
100.547,36

CORDEIRÓPOLIS
182.064,46
3.489.432,59
30.950,88
2.990.367,74
712.080,19

COROADOS
14.478,27
277.489,30
2.461,30
237.802,29
56.626,58

CORONEL MACEDO
13.945,31
267.274,61
2.370,70
229.048,52
54.542,09

CORUMBATAÍ
15.832,62
303.446,67
2.691,54
260.047,19
61.923,64

COSMÓPOLIS
93.926,62
1.800.189,98
15.967,48
1.542.723,61
367.360,48

COSMORAMA
21.673,75
415.397,27
3.684,53
355.986,41
84.769,13

COTIA
581.803,40
11.150.796,32
98.906,32
9.555.989,60
2.275.516,44

CRAVINHOS
70.257,71
1.346.553,57
11.943,78
1.153.967,08
274.787,98

CRISTAIS PAULISTA
19.574,33
375.159,96
3.327,63
321.503,91
76.558,00

CRUZÁLIA
12.673,88
242.906,62
2.154,55
208.165,69
49.569,38

CRUZEIRO
119.459,13
2.289.543,90
20.308,00
1.962.089,26
467.221,77

CUBATÃO
1.143.467,23
21.915.599,11
194.388,92
18.781.191,16
4.472.264,09

CUNHA
33.527,71
642.589,34
5.699,70
550.685,07
131.131,68

DESCALVADO
98.729,78
1.892.246,81
16.784,02
1.621.614,31
386.146,30

DIADEMA
1.014.732,59
19.448.281,59
172.504,09
16.666.753,78
3.968.764,49

DIRCE REIS
7.245,81
138.872,58
1.231,78
119.010,78
28.339,40

DIVINOLÂNDIA
18.015,17
345.277,22
3.062,57
295.895,05
70.459,90

DOBRADA
12.319,94
236.122,87
2.094,38
202.352,16
48.185,03

DOIS CÓRREGOS
53.849,03
1.032.066,18
9.154,31
884.458,24
210.611,29

DOLCINÓPOLIS
6.528,41
125.122,92
1.109,83
107.227,62
25.533,54

DOURADO
20.792,15
398.500,65
3.534,66
341.506,38
81.321,08

DRACENA
57.431,00
1.100.717,80
9.763,24
943.291,19
224.620,86

DUARTINA
17.472,54
334.877,25
2.970,32
286.982,51
68.337,60

DUMONT
15.586,77
298.734,79
2.649,74
256.009,21
60.962,10

ECHAPORÃ
20.447,04
391.886,37
3.475,99
335.838,08
79.971,32

ELDORADO
33.670,64
645.328,79
5.723,99
553.032,72
131.690,71

ELIAS FAUSTO
47.070,76
902.154,36
8.002,01
773.126,64
184.100,49

ELISIÁRIO
8.588,67
164.609,75
1.460,07
141.066,97
33.591,52

EMBAÚBA
7.329,33
140.473,35
1.245,98
120.382,61
28.666,06

EMBU
381.350,78
7.308.937,72
64.829,46
6.263.600,45
1.491.517,51

EMBU-GUAÇU
58.720,89
1.125.439,80
9.982,53
964.477,40
229.665,82

EMILIANÓPOLIS
9.594,34
183.884,27
1.631,03
157.584,81
37.524,82

ENGENHEIRO COELHO
35.799,46
686.129,47
6.085,89
587.998,01
140.016,81

ESPÍRITO SANTO DO PINHAL
76.080,29
1.458.148,69
12.933,62
1.249.601,67
297.560,93

ESPÍRITO SANTO DO TURVO
17.972,80
344.465,16
3.055,37
295.199,14
70.294,18

ESTIVA GERBI
21.928,93
420.288,00
3.727,91
360.177,66
85.767,17

ESTRELA DO NORTE
10.166,81
194.856,24
1.728,35
166.987,56
39.763,85

ESTRELA D'OESTE
22.610,52
433.351,32
3.843,78
371.372,65
88.432,97

EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA
21.918,37
420.085,62
3.726,11
360.004,23
85.725,87

FARTURA
30.295,43
580.639,68
5.150,21
497.595,56
118.489,76

FERNANDO PRESTES
14.144,15
271.085,66
2.404,50
232.314,51
55.319,81

FERNANDÓPOLIS
81.861,36
1.568.948,10
13.916,39
1.344.554,35
320.171,50

FERNÃO
5.607,55
107.473,80
953,28
92.102,71
21.931,92

FERRAZ DE VASCONCELLOS
140.689,80
2.696.449,11
23.917,20
2.310.798,17
550.257,95

FLORA RICA
8.976,88
172.050,06
1.526,06
147.443,15
35.109,85

FLOREAL
11.145,59
213.615,56
1.894,75
183.063,88
43.592,02

FLÓRIDA PAULISTA
33.847,87
648.725,54
5.754,12
555.943,66
132.383,88

FLORÍNEA
18.692,81
358.264,81
3.177,77
307.025,14
73.110,25

FRANCA
363.142,03
6.959.950,36
61.733,98
5.964.525,89
1.420.300,49

FRANCISCO MORATO
78.380,05
1.502.225,53
13.324,57
1.287.374,57
306.555,59

FRANCO DA ROCHA
139.366,63
2.671.089,49
23.692,27
2.289.065,52
545.082,87

GABRIEL MONTEIRO
8.225,49
157.648,99
1.398,33
135.101,75
32.171,05

GÁLIA
16.312,03
312.634,98
2.773,04
267.921,37
63.798,68

GARÇA
62.148,24
1.191.128,09
10.565,17
1.020.770,84
243.070,67

GASTÃO VIDIGAL
10.508,58
201.406,56
1.786,45
172.601,04
41.100,56

GAVIÃO PEIXOTO
45.055,77
863.535,10
7.659,46
740.030,78
176.219,55

GENERAL SALGADO
29.599,69
567.305,24
5.031,93
486.168,23
115.768,63

GETULINA
26.417,11
506.308,25
4.490,90
433.895,14
103.321,12

GLICÉRIO
15.549,00
298.010,77
2.643,32
255.388,74
60.814,35

GUAIÇARA
23.695,77
454.151,26
4.028,27
389.197,74
92.677,56

GUAIMBÉ
10.606,10
203.275,69
1.803,03
174.202,84
41.481,99

GUAÍRA
177.102,55
3.394.333,02
30.107,36
2.908.869,48
692.673,45

GUAPIAÇU
40.613,14
778.388,12
6.904,22
667.061,67
158.843,81

GUAPIARA
19.605,69
375.761,01
3.332,96
322.019,00
76.680,65

GUARÁ
34.946,31
669.778,02
5.940,86
573.985,18
136.680,01

GUARAÇAÍ
28.027,27
537.168,29
4.764,62
460.341,53
109.618,65

GUARACI
39.364,22
754.451,34
6.691,90
646.548,37
153.959,09

GUARANI D'OESTE
5.582,07
106.985,43
948,95
91.684,18
21.832,26

GUARANTÃ
19.130,16
366.647,13
3.252,12
314.208,61
74.820,81

GUARARAPES
63.376,38
1.214.666,56
10.773,96
1.040.942,79
247.874,11

GUARAREMA
92.682,07
1.776.337,02
15.755,91
1.522.282,14
362.492,86

GUARATINGUETÁ
217.056,81
4.160.093,07
36.899,56
3.565.109,16
848.940,28

GUAREÍ
26.128,12
500.769,42
4.441,77
429.148,48
102.190,82

GUARIBA
64.694,46
1.239.928,77
10.998,03
1.062.591,95
253.029,31

GUARUJÁ
343.495,85
6.583.413,33
58.394,14
5.641.841,85
1.343.461,47

GUARULHOS
3.304.332,63
63.330.568,33
561.735,08
54.272.917,84
12.923.718,19

GUATAPARÁ
23.227,25
445.171,56
3.948,62
381.502,34
90.845,10

GUZOLÂNDIA
14.113,37
270.495,64
2.399,27
231.808,87
55.199,40

HERCULÂNDIA
20.867,07
399.936,55
3.547,39
342.736,91
81.614,10

HOLAMBRA
44.950,23
861.512,49
7.641,52
738.297,45
175.806,80

HORTOLÂNDIA
601.945,64
11.536.840,76
102.330,49
9.886.821,28
2.354.295,61

IACANGA
49.204,05
943.040,69
8.364,67
808.165,34
192.444,07

IACRI
16.060,99
307.823,66
2.730,36
263.798,17
62.816,84

IARAS
16.049,62
307.605,66
2.728,43
263.611,36
62.772,36

IBATÉ
53.735,00
1.029.880,54
9.134,93
882.585,19
210.165,27

IBIRÁ
19.098,51
366.040,39
3.246,74
313.688,64
74.696,99

IBIRAREMA
22.851,04
437.961,19
3.884,67
375.323,21
89.373,70

IBITINGA
91.816,59
1.759.749,20
15.608,78
1.508.066,74
359.107,83

IBIÚNA
100.585,17
1.927.807,16
17.099,43
1.652.088,75
393.403,01

ICÉM
69.736,40
1.336.562,21
11.855,16
1.145.404,70
272.749,06

IEPÊ
30.461,39
583.820,45
5.178,42
500.321,41
119.138,85

IGARAÇU DO TIETÊ
20.626,57
395.327,23
3.506,51
338.786,83
80.673,49

IGARAPAVA
71.506,78
1.370.493,11
12.156,12
1.174.482,75
279.673,26

IGARATÁ
14.061,04
269.492,79
2.390,37
230.949,45
54.994,75

IGUAPE
47.251,79
905.623,90
8.032,78
776.099,96
184.808,51

ILHA COMPRIDA
15.606,20
299.107,18
2.653,05
256.328,34
61.038,09

ILHA SOLTEIRA
188.251,86
3.608.019,71
32.002,73
3.091.994,32
736.279,99

ILHABELA
37.094,46
710.949,44
6.306,04
609.268,19
145.081,76

INDAIATUBA
543.431,68
10.415.366,95
92.383,14
8.925.742,65
2.125.439,12

INDIANA
8.082,67
154.911,74
1.374,05
132.755,99
31.612,47

INDIAPORÃ
14.547,19
278.810,32
2.473,02
238.934,37
56.896,16

INÚBIA PAULISTA
10.060,39
192.816,54
1.710,26
165.239,58
39.347,61

IPAUSSU
32.204,28
617.224,56
5.474,71
528.948,01
125.955,55

IPERÓ
39.482,26
756.713,82
6.711,97
648.487,26
154.420,79

IPEÚNA
30.643,90
587.318,48
5.209,45
503.319,14
119.852,68

IPIGUÁ
10.193,83
195.374,03
1.732,95
167.431,29
39.869,51

IPORANGA
22.998,19
440.781,34
3.909,68
377.740,01
89.949,20

IPUÃ
41.164,22
788.950,02
6.997,90
676.112,99
160.999,15

IRACEMÁPOLIS
52.417,40
1.004.627,52
8.910,93
860.943,90
205.011,94

IRAPUÃ
17.814,15
341.424,63
3.028,40
292.593,47
69.673,71

IRAPURU
11.810,47
226.358,51
2.007,77
193.984,31
46.192,44

ITABERÁ
41.401,76
793.502,73
7.038,28
680.014,56
161.928,21

ITAÍ
70.721,40
1.355.440,62
12.022,61
1.161.583,10
276.601,54

ITAJOBI
34.351,34
658.375,02
5.839,71
564.213,06
134.353,02

ITAJU
12.386,14
237.391,69
2.105,64
203.439,51
48.443,96

ITANHAÉM
74.414,26
1.426.217,60
12.650,39
1.222.237,42
291.044,83

ITAÓCA
6.574,65
126.009,24
1.117,69
107.987,17
25.714,40

ITAPECERICA DA SERRA
365.468,16
7.004.532,86
62.129,43
6.002.732,12
1.429.398,33

ITAPETININGA
245.328,80
4.701.951,74
41.705,79
4.029.470,24
959.516,09

ITAPEVA
124.316,54
2.382.640,53
21.133,76
2.041.871,04
486.219,78

ITAPEVI
463.260,38
8.878.810,37
78.754,06
7.608.947,12
1.811.877,68

ITAPIRA
186.636,47
3.577.059,31
31.728,12
3.065.461,93
729.961,97

ITAPIRAPUÃ PAULISTA
8.539,01
163.658,00
1.451,63
140.251,34
33.397,30

ITÁPOLIS
95.588,31
1.832.037,62
16.249,97
1.570.016,34
373.859,55

ITAPORANGA
21.955,32
420.793,83
3.732,39
360.611,15
85.870,39

ITAPUÍ
36.556,90
700.646,52
6.214,66
600.438,81
142.979,27

ITAPURA
17.656,90
338.410,75
3.001,67
290.010,64
69.058,68

ITAQUAQUECETUBA
290.616,26
5.569.927,43
49.404,63
4.773.306,50
1.136.641,82

ITARARÉ
60.831,48
1.165.891,06
10.341,32
999.143,25
237.920,61

ITARIRI
12.851,63
246.313,30
2.184,77
211.085,13
50.264,57

ITATIBA
237.805,04
4.557.751,89
40.426,75
3.905.894,11
930.089,57

ITATINGA
41.204,64
789.724,76
7.004,77
676.776,92
161.157,25

ITIRAPINA
35.275,69
676.091,05
5.996,85
579.395,31
137.968,29

ITIRAPUÃ
10.506,26
201.362,08
1.786,06
172.562,92
41.091,48

ITOBI
11.770,03
225.583,39
2.000,90
193.320,06
46.034,27

ITU
395.905,16
7.587.885,90
67.303,70
6.502.652,96
1.548.441,80

ITUPEVA
190.609,96
3.653.214,84
32.403,61
3.130.725,56
745.502,85

ITUVERAVA
75.306,57
1.443.319,53
12.802,08
1.236.893,40
294.534,78

JABORANDI
18.929,75
362.806,13
3.218,05
310.916,95
74.036,98

JABOTICABAL
152.785,11
2.928.266,86
25.973,40
2.509.460,93
597.564,44

JACAREÍ
612.062,16
11.730.733,12
104.050,29
10.052.982,81
2.393.862,76

JACI
17.740,71
340.017,04
3.015,91
291.387,19
69.386,47

JACUPIRANGA
23.778,49
455.736,59
4.042,33
390.556,33
93.001,08

JAGUARIÚNA
415.046,85
7.954.753,97
70.557,78
6.817.050,91
1.623.307,69

JALES
53.201,46
1.019.654,82
9.044,22
873.821,97
208.078,53

JAMBEIRO
28.358,15
543.509,99
4.820,87
465.776,22
110.912,79

JANDIRA
159.867,84
3.064.014,00
27.177,46
2.625.793,27
625.266,04

JARDINÓPOLIS
76.804,79
1.472.034,36
13.056,78
1.261.501,39
300.394,55

JARINU
53.223,16
1.020.070,77
9.047,91
874.178,44
208.163,41

JAÚ
186.787,66
3.579.957,02
31.753,82
3.067.945,20
730.553,30

JERIQUARA
11.791,07
225.986,67
2.004,48
193.665,65
46.116,56

JOANÓPOLIS
17.211,70
329.878,07
2.925,98
282.698,33
67.317,43

JOÃO RAMALHO
18.094,42
346.796,19
3.076,04
297.196,79
70.769,87

JOSÉ BONIFÁCIO
91.047,48
1.745.008,45
15.478,03
1.495.434,24
356.099,72

JÚLIO MESQUITA
7.213,25
138.248,56
1.226,25
118.476,00
28.212,05

JUMIRIM
9.551,70
183.067,06
1.623,78
156.884,49
37.358,06

JUNDIAÍ
1.562.582,63
29.948.330,49
265.638,35
25.665.067,02
6.111.484,45

JUNQUEIRÓPOLIS
43.286,69
829.629,20
7.358,72
710.974,16
169.300,45

JUQUIÁ
28.248,21
541.402,83
4.802,18
463.970,43
110.482,79

JUQUITIBA
28.101,94
538.599,41
4.777,32
461.567,96
109.910,70

LAGOINHA
9.704,53
185.996,21
1.649,77
159.394,70
37.955,80

LARANJAL PAULISTA
56.281,68
1.078.690,04
9.567,86
924.413,87
220.125,71

LAVÍNIA
21.953,93
420.767,18
3.732,16
360.588,31
85.864,96

LAVRINHAS
12.488,32
239.350,15
2.123,01
205.117,86
48.843,61

LEME
142.101,48
2.723.505,28
24.157,19
2.333.984,71
555.779,23

LENÇÓIS PAULISTA
184.650,34
3.538.993,31
31.390,48
3.032.840,19
722.193,93

LIMEIRA
626.380,39
12.005.155,24
106.484,39
10.288.156,59
2.449.863,43

LINDÓIA
8.714,01
167.011,92
1.481,38
143.125,58
34.081,72

LINS
149.183,91
2.859.246,53
25.361,20
2.450.312,01
583.479,63

LORENA
123.619,67
2.369.284,39
21.015,29
2.030.425,13
483.494,22

LOURDES
7.615,72
145.962,19
1.294,67
125.086,42
29.786,16

LOUVEIRA
643.855,62
12.340.083,95
109.455,17
10.575.183,20
2.518.211,53

LUCÉLIA
33.831,18
648.405,72
5.751,29
555.669,58
132.318,61

LUCIANÓPOLIS
9.294,16
178.131,12
1.580,00
152.654,49
36.350,79

LUIZ ANTÔNIO
94.971,82
1.820.222,16
16.145,17
1.559.890,75
371.448,40

LUIZIÂNIA
10.268,87
196.812,31
1.745,70
168.663,87
40.163,02

LUPÉRCIO
8.617,96
165.171,09
1.465,05
141.548,03
33.706,07

LUTÉCIA
16.164,46
309.806,75
2.747,95
265.497,64
63.221,53

MACATUBA
71.648,12
1.373.202,05
12.180,15
1.176.804,25
280.226,07

MACAUBAL
16.904,31
323.986,70
2.873,73
277.649,55
66.115,19

MACEDÔNIA
13.538,62
259.480,11
2.301,56
222.368,80
52.951,49

MAGDA
14.882,79
285.242,27
2.530,07
244.446,41
58.208,71

MAIRINQUE
103.311,40
1.980.057,89
17.562,89
1.696.866,49
404.065,70

MAIRIPORÃ
93.638,48
1.794.667,51
15.918,50
1.537.990,97
366.233,52

MANDURI
15.260,97
292.490,50
2.594,36
250.657,99
59.687,84

MARABÁ PAULISTA
26.149,30
501.175,26
4.445,37
429.496,28
102.273,64

MARACAÍ
55.702,08
1.067.581,50
9.469,33
914.894,09
217.858,81

MARAPOAMA
14.270,52
273.507,68
2.425,98
234.390,13
55.814,06

MARIÁPOLIS
9.014,23
172.765,99
1.532,42
148.056,69
35.255,94

MARÍLIA
337.441,05
6.467.367,52
57.364,83
5.542.393,11
1.319.780,28

MARINÓPOLIS
6.006,45
115.119,06
1.021,09
98.654,52
23.492,07

MARTINÓPOLIS
49.517,87
949.055,40
8.418,02
813.319,81
193.671,47

MATÃO
184.695,32
3.539.855,36
31.398,12
3.033.578,95
722.369,85

MAUÁ
837.613,96
16.053.640,51
142.394,00
13.757.620,30
3.276.028,17

MENDONÇA
27.338,63
523.969,86
4.647,55
449.030,76
106.925,28

MERIDIANO
11.885,41
227.794,77
2.020,51
195.215,16
46.485,54

MESÓPOLIS
9.687,93
185.678,04
1.646,94
159.122,04
37.890,88

MIGUELÓPOLIS
79.854,41
1.530.483,06
13.575,21
1.311.590,65
312.322,03

MINEIROS DO TIETÊ
19.833,16
380.120,72
3.371,63
325.755,18
77.570,33

MIRA ESTRELA
12.311,90
235.968,84
2.093,02
202.220,16
48.153,60

MIRACATU
32.553,93
623.925,97
5.534,15
534.690,97
127.323,09

MIRANDÓPOLIS
49.793,45
954.337,09
8.464,86
817.846,10
194.749,30

MIRANTE DO PARANAPANEMA
38.774,83
743.155,13
6.591,70
636.867,76
151.653,90

MIRASSOL
77.439,05
1.484.190,42
13.164,60
1.271.918,87
302.875,20

MIRASSOLÂNDIA
8.703,47
166.809,91
1.479,59
142.952,46
34.040,50

MOCOCA
124.140,94
2.379.275,02
21.103,90
2.038.986,88
485.532,99

MOGI DAS CRUZES
744.758,71
14.273.984,31
126.608,65
12.232.493,69
2.912.857,97

MOGI GUAÇU
348.407,43
6.677.548,27
59.229,11
5.722.513,45
1.362.671,37

MOGI MIRIM
254.396,77
4.875.747,59
43.247,34
4.178.409,50
994.982,19

MOMBUCA
9.028,05
173.030,85
1.534,76
148.283,67
35.309,99

MONÇÕES
24.889,99
477.039,60
4.231,29
408.812,55
97.348,34

MONGAGUÁ
41.772,89
800.615,86
7.101,37
686.110,36
163.379,77

MONTE ALEGRE DO SUL
13.825,16
264.971,88
2.350,27
227.075,13
54.072,18

MONTE ALTO
101.238,63
1.940.331,20
17.210,52
1.662.821,58
395.958,76

MONTE APRAZÍVEL
50.980,55
977.089,05
8.666,67
837.344,03
199.392,23

MONTE AZUL PAULISTA
35.715,12
684.513,07
6.071,55
586.612,80
139.686,95

MONTE CASTELO
12.568,57
240.888,24
2.136,65
206.435,98
49.157,49

MONTE MOR
165.306,13
3.168.243,79
28.101,97
2.715.115,93
646.535,96

MONTEIRO LOBATO
8.908,84
170.746,13
1.514,50
146.325,72
34.843,76

MORRO AGUDO
124.185,50
2.380.129,17
21.111,48
2.039.718,87
485.707,29

MORUNGABA
27.310,64
523.433,52
4.642,80
448.571,12
106.815,83

MOTUCA
14.409,47
276.170,67
2.449,60
236.672,25
56.357,49

MURUTINGA DO SUL
11.723,66
224.694,69
1.993,02
192.558,45
45.852,91

NANTES
17.509,57
335.586,93
2.976,62
287.590,69
68.482,42

NARANDIBA
41.832,80
801.763,92
7.111,56
687.094,22
163.614,05

NATIVIDADE DA SERRA
22.854,49
438.027,36
3.885,25
375.379,91
89.387,20

NAZARÉ PAULISTA
21.947,55
420.644,95
3.731,07
360.483,56
85.840,01

NEVES PAULISTA
17.326,60
332.080,26
2.945,51
284.585,55
67.766,83

NHANDEARA
25.095,93
480.986,48
4.266,30
412.194,94
98.153,77

NIPOÃ
11.370,38
217.923,80
1.932,96
186.755,95
44.471,19

NOVA ALIANÇA
15.658,91
300.117,38
2.662,01
257.194,06
61.244,24

NOVA CAMPINA
25.614,52
490.925,83
4.354,46
420.712,75
100.182,06

NOVA CANAÃ PAULISTA
6.876,49
131.794,19
1.169,00
112.944,75
26.894,93

NOVA CASTILHO
8.699,16
166.727,38
1.478,85
142.881,74
34.023,66

NOVA EUROPA
28.730,72
550.650,69
4.884,21
471.895,65
112.369,98

NOVA GRANADA
31.054,93
595.196,25
5.279,32
510.070,22
121.460,28

NOVA GUATAPORANGA
4.722,97
90.520,02
802,90
77.573,69
18.472,21

NOVA INDEPENDÊNCIA
29.953,03
574.077,41
5.092,00
491.971,84
117.150,61

NOVA LUZITÂNIA
6.897,17
132.190,66
1.172,52
113.284,51
26.975,83

NOVA ODESSA
180.537,95
3.460.175,52
30.691,37
2.965.295,07
706.109,78

NOVAIS
10.134,77
194.242,14
1.722,91
166.461,29
39.638,53

NOVO HORIZONTE
119.913,69
2.298.255,97
20.385,27
1.969.555,32
468.999,62

NUPORANGA
38.067,00
729.588,91
6.471,37
625.241,81
148.885,47

OCAUÇU
11.727,16
224.761,78
1.993,61
192.615,95
45.866,60

ÓLEO
8.760,14
167.896,21
1.489,22
143.883,40
34.262,18

OLÍMPIA
119.385,55
2.288.133,74
20.295,49
1.960.880,78
466.934,00

ONDA VERDE
17.442,42
334.299,91
2.965,20
286.487,74
68.219,79

ORIENTE
10.812,30
207.227,72
1.838,09
177.589,64
42.288,47

ORINDIÚVA
29.864,75
572.385,29
5.076,99
490.521,72
116.805,30

ORLÂNDIA
82.830,29
1.587.518,46
14.081,11
1.360.468,75
323.961,11

OSASCO
1.388.546,27
26.612.763,97
236.052,25
22.806.559,15
5.430.803,34

OSCAR BRESSANE
8.548,88
163.847,13
1.453,31
140.413,42
33.435,89

OSVALDO CRUZ
38.067,03
729.589,64
6.471,38
625.242,44
148.885,62

OURINHOS
162.630,56
3.116.963,93
27.647,12
2.671.170,21
636.071,40

OURO VERDE
17.263,15
330.864,20
2.934,73
283.543,41
67.518,67

OUROESTE
132.130,18
2.532.396,12
22.462,07
2.170.208,32
516.780,04

PACAEMBU
20.306,84
389.199,30
3.452,15
333.535,32
79.422,97

PALESTINA
38.334,64
734.718,59
6.516,87
629.637,83
149.932,27

PALMARES PAULISTA
11.943,31
228.904,41
2.030,36
196.166,10
46.711,98

PALMEIRA D'OESTE
16.809,89
322.176,94
2.857,67
276.098,62
65.745,88

PALMITAL
49.092,02
940.893,65
8.345,62
806.325,36
192.005,92

PANORAMA
22.653,56
434.176,25
3.851,09
372.079,59
88.601,31

PARAGUAÇU PAULISTA
107.316,37
2.056.816,68
18.243,73
1.762.647,10
419.729,68

PARAIBUNA
41.428,13
794.008,20
7.042,76
680.447,73
162.031,36

PARAÍSO
23.582,59
451.981,97
4.009,03
387.338,70
92.234,88

PARANAPANEMA
50.060,47
959.454,82
8.510,26
822.231,88
195.793,66

PARANAPUÃ
9.016,96
172.818,37
1.532,88
148.101,58
35.266,63

PARAPUÃ
24.129,18
462.457,85
4.101,95
396.316,31
94.372,67

PARDINHO
17.325,34
332.056,00
2.945,30
284.564,76
67.761,88

PARIQUERA-AÇU
20.799,26
398.636,85
3.535,86
341.623,10
81.348,87

PARISI
6.846,14
131.212,62
1.163,84
112.446,36
26.776,25

PATROCÍNIO PAULISTA
44.044,15
844.146,62
7.487,49
723.415,27
172.262,99

PAULICÉIA
21.989,76
421.453,88
3.738,25
361.176,80
86.005,09

PAULÍNIA
2.435.900,18
46.686.263,14
414.101,95
40.009.110,78
9.527.154,49

PAULISTÂNIA
8.583,20
164.504,98
1.459,14
140.977,18
33.570,14

PAULO DE FARIA
34.015,88
651.945,65
5.782,69
558.703,22
133.041,00

PEDERNEIRAS
123.586,07
2.368.640,52
21.009,58
2.029.873,34
483.362,83

PEDRA BELA
10.376,31
198.871,50
1.763,97
170.428,54
40.583,23

PEDRANÓPOLIS
11.686,29
223.978,39
1.986,66
191.944,61
45.706,74

PEDREGULHO
62.720,08
1.202.087,93
10.662,39
1.030.163,18
245.307,22

PEDREIRA
76.524,28
1.466.658,02
13.009,09
1.256.893,98
299.297,41

PEDRINHAS PAULISTA
15.508,06
297.226,28
2.636,36
254.716,45
60.654,26

PEDRO DE TOLEDO
22.749,54
436.015,78
3.867,41
373.656,03
88.976,70

PENÁPOLIS
92.403,68
1.771.001,30
15.708,58
1.517.709,54
361.404,01

PEREIRA BARRETO
114.674,77
2.197.847,33
19.494,66
1.883.507,30
448.509,47

PEREIRAS
17.474,67
334.918,05
2.970,69
287.017,48
68.345,93

PERUÍBE
57.764,39
1.107.107,48
9.819,92
948.767,00
225.924,78

PIACATU
13.512,86
258.986,40
2.297,18
221.945,71
52.850,74

PIEDADE
55.728,79
1.068.093,40
9.473,87
915.332,78
217.963,28

PILAR DO SUL
33.152,78
635.403,41
5.635,96
544.526,89
129.665,26

PINDAMONHANGABA
465.004,30
8.912.234,33
79.050,52
7.637.590,73
1.818.698,43

PINDORAMA
25.630,65
491.234,99
4.357,20
420.977,69
100.245,15

PINHALZINHO
14.033,26
268.960,30
2.385,65
230.493,12
54.886,09

PIQUEROBI
15.965,54
305.994,23
2.714,13
262.230,39
62.443,51

PIQUETE
12.113,78
232.171,76
2.059,34
198.966,14
47.378,74

PIRACAIA
29.096,30
557.657,22
4.946,36
477.900,09
113.799,78

PIRACICABA
935.705,00
17.933.645,25
159.069,43
15.368.743,42
3.659.676,26

PIRAJU
52.017,80
996.968,84
8.843,00
854.380,59
203.449,06

PIRAJUÍ
40.741,79
780.853,89
6.926,09
669.174,77
159.346,99

PIRANGI
22.422,20
429.742,09
3.811,76
368.279,62
87.696,45

PIRAPORA DO BOM JESUS
16.145,07
309.435,09
2.744,65
265.179,14
63.145,68

PIRAPOZINHO
41.355,35
792.613,29
7.030,39
679.252,33
161.746,71

PIRASSUNUNGA
152.381,45
2.920.530,44
25.904,78
2.502.830,98
595.985,69

PIRATININGA
19.618,54
376.007,31
3.335,14
322.230,07
76.730,92

PITANGUEIRAS
82.610,50
1.583.306,16
14.043,75
1.356.858,90
323.101,52

PLANALTO
25.458,65
487.938,42
4.327,96
418.152,60
99.572,43

PLATINA
14.941,99
286.376,91
2.540,13
245.418,77
58.440,25

POÁ
138.701,54
2.658.342,31
23.579,20
2.278.141,47
542.481,58

POLONI
12.914,01
247.508,78
2.195,38
212.109,63
50.508,53

POMPÉIA
85.878,89
1.645.947,85
14.599,37
1.410.541,47
335.884,66

PONGAÍ
10.599,53
203.149,79
1.801,92
174.094,94
41.456,29

PONTAL
72.850,05
1.396.237,99
12.384,48
1.196.545,55
284.926,96

PONTALINDA
11.788,33
225.934,10
2.004,01
193.620,60
46.105,83

PONTES GESTAL
18.472,18
354.036,34
3.140,26
303.401,43
72.247,35

POPULINA
15.621,59
299.402,19
2.655,66
256.581,15
61.098,29

PORANGABA
12.566,48
240.848,17
2.136,30
206.401,64
49.149,31

PORTO FELIZ
92.396,94
1.770.872,26
15.707,44
1.517.598,96
361.377,68

PORTO FERREIRA
107.156,07
2.053.744,53
18.216,48
1.760.014,34
419.102,75

POTIM
15.606,98
299.122,07
2.653,18
256.341,10
61.041,13

POTIRENDABA
37.274,19
714.394,16
6.336,60
612.220,24
145.784,71

PRACINHA
5.331,96
102.191,93
906,43
87.576,26
20.854,06

PRADÓPOLIS
63.457,80
1.216.227,08
10.787,80
1.042.280,12
248.192,56

PRAIA GRANDE
232.780,34
4.461.448,94
39.572,55
3.823.364,58
910.437,26

PRATÂNIA
12.722,55
243.839,44
2.162,83
208.965,09
49.759,73

PRESIDENTE ALVES
13.648,01
261.576,61
2.320,16
224.165,45
53.379,31

PRESIDENTE BERNARDES
30.777,01
589.869,71
5.232,08
505.505,50
120.373,31

PRESIDENTE EPITÁCIO
73.543,85
1.409.535,49
12.502,42
1.207.941,22
287.640,55

PRESIDENTE PRUDENTE
291.322,18
5.583.457,07
49.524,64
4.784.901,11
1.139.402,78

PRESIDENTE VENCESLAU
47.369,63
907.882,51
8.052,82
778.035,54
185.269,42

PROMISSÃO
97.791,42
1.874.262,43
16.624,50
1.606.202,09
382.476,27

QUADRA
9.491,47
181.912,76
1.613,55
155.895,27
37.122,50

QUATÁ
50.179,82
961.742,29
8.530,55
824.192,20
196.260,46

QUEIROZ
32.342,48
619.873,40
5.498,21
531.218,01
126.496,09

QUELUZ
14.504,06
277.983,56
2.465,68
238.225,86
56.727,44

QUINTANA
16.653,31
319.175,93
2.831,05
273.526,82
65.133,47

RAFARD
29.951,86
574.054,99
5.091,80
491.952,62
117.146,03

RANCHARIA
85.347,65
1.635.766,07
14.509,06
1.401.815,89
333.806,88

REDENÇÃO DA SERRA
10.546,51
202.133,52
1.792,90
173.224,02
41.248,91

REGENTE FEIJÓ
39.317,74
753.560,61
6.684,00
645.785,03
153.777,32

REGINÓPOLIS
22.078,73
423.159,06
3.753,37
362.638,10
86.353,06

REGISTRO
67.582,59
1.295.282,34
11.489,01
1.110.028,76
264.325,18

RESTINGA
19.756,81
378.657,43
3.358,65
324.501,17
77.271,72

RIBEIRA
8.486,48
162.651,10
1.442,70
139.388,45
33.191,82

RIBEIRÃO BONITO
21.670,33
415.331,83
3.683,95
355.930,34
84.755,78

RIBEIRÃO BRANCO
21.633,06
414.617,38
3.677,61
355.318,06
84.609,98

RIBEIRÃO CORRENTE
11.715,80
224.544,15
1.991,68
192.429,45
45.822,19

RIBEIRÃO DO SUL
9.950,52
190.710,85
1.691,58
163.435,05
38.917,91

RIBEIRÃO DOS ÍNDIOS
8.221,03
157.563,52
1.397,57
135.028,50
32.153,61

RIBEIRÃO GRANDE
31.563,88
604.950,69
5.365,85
518.429,56
123.450,85

RIBEIRÃO PIRES
146.593,52
2.809.599,42
24.920,83
2.407.765,51
573.348,26

RIBEIRÃO PRETO
1.302.598,52
24.965.496,38
221.441,17
21.394.886,70
5.094.649,36

RIFAINA
35.972,39
689.443,87
6.115,29
590.838,38
140.693,17

RINCÃO
21.772,34
417.286,80
3.701,29
357.605,70
85.154,72

RINÓPOLIS
18.678,44
357.989,47
3.175,33
306.789,18
73.054,06

RIO CLARO
509.080,15
9.756.988,43
86.543,40
8.361.526,60
1.991.085,38

RIO DAS PEDRAS
91.725,99
1.758.012,78
15.593,38
1.506.578,67
358.753,48

RIO GRANDE DA SERRA
38.394,67
735.869,03
6.527,08
630.623,74
150.167,04

RIOLÂNDIA
31.904,32
611.475,64
5.423,72
524.021,31
124.782,38

RIVERSUL
10.664,70
204.398,75
1.812,99
175.165,28
41.711,17

ROSANA
128.719,28
2.467.023,24
21.882,22
2.114.185,19
503.439,56

ROSEIRA
14.889,07
285.362,66
2.531,13
244.549,59
58.233,28

RUBIÁCEA
11.437,01
219.200,71
1.944,29
187.850,23
44.731,77

RUBINÉIA
13.257,60
254.094,02
2.253,79
217.753,04
51.852,36

SABINO
21.157,40
405.500,93
3.596,75
347.505,47
82.749,61

SAGRES
6.941,68
133.043,70
1.180,08
114.015,56
27.149,91

SALES
21.203,97
406.393,50
3.604,66
348.270,38
82.931,75

SALES OLIVEIRA
27.592,93
528.843,87
4.690,79
453.207,68
107.919,91

SALESÓPOLIS
21.889,63
419.534,94
3.721,23
359.532,31
85.613,50

SALMOURÃO
9.849,47
188.774,08
1.674,41
161.775,27
38.522,68

SALTINHO
16.922,61
324.337,40
2.876,84
277.950,09
66.186,76

SALTO
247.289,30
4.739.526,42
42.039,07
4.061.670,93
967.183,86

SALTO DE PIRAPORA
90.967,40
1.743.473,67
15.464,42
1.494.118,96
355.786,52

SALTO GRANDE
18.625,11
356.967,32
3.166,26
305.913,22
72.845,47

SANDOVALINA
42.730,77
818.974,48
7.264,21
701.843,29
167.126,17

SANTA ADÉLIA
30.734,48
589.054,53
5.224,85
504.806,91
120.206,95

SANTA ALBERTINA
16.833,69
322.633,15
2.861,72
276.489,58
65.838,98

SANTA BÁRBARA D'OESTE
304.951,26
5.844.670,84
51.841,58
5.008.755,63
1.192.708,05

SANTA BRANCA
17.826,60
341.663,21
3.030,51
292.797,93
69.722,40

SANTA CLARA D'OESTE
10.594,08
203.045,20
1.800,99
174.005,31
41.434,95

SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO
12.179,73
233.435,80
2.070,55
200.049,40
47.636,69

SANTA CRUZ DA ESPERANÇA
7.526,78
144.257,57
1.279,55
123.625,59
29.438,30

SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS
30.304,57
580.814,85
5.151,76
497.745,67
118.525,50

SANTA CRUZ DO RIO PARDO
93.400,52
1.790.106,72
15.878,05
1.534.082,47
365.302,81

SANTA ERNESTINA
9.042,98
173.317,04
1.537,30
148.528,93
35.368,40

SANTA FÉ DO SUL
40.835,66
782.652,99
6.942,04
670.716,56
159.714,13

SANTA GERTRUDES
89.787,24
1.720.854,97
15.263,79
1.474.735,23
351.170,77

SANTA ISABEL
73.093,77
1.400.909,26
12.425,91
1.200.548,72
285.880,21

SANTA LÚCIA
12.725,07
243.887,60
2.163,26
209.006,36
49.769,56

SANTA MARIA DA SERRA
17.530,54
335.988,91
2.980,18
287.935,18
68.564,46

SANTA MERCEDES
12.739,59
244.165,88
2.165,72
209.244,84
49.826,35

SANTA RITA DO PASSA QUATRO
56.621,45
1.085.202,13
9.625,62
929.994,59
221.454,61

SANTA RITA D'OESTE
10.635,94
203.847,52
1.808,10
174.692,88
41.598,68

SANTA ROSA DE VITERBO
56.039,19
1.074.042,49
9.526,64
920.431,02
219.177,29

SANTA SALETE
5.696,21
109.173,09
968,35
93.558,96
22.278,69

SANTANA DA PONTE PENSA
6.529,45
125.142,96
1.110,00
107.244,79
25.537,62

SANTANA DE PARNAÍBA
411.907,67
7.894.588,70
70.024,12
6.765.490,59
1.611.029,91

SANTO ANASTÁCIO
36.926,59
707.732,09
6.277,50
606.510,99
144.425,20

SANTO ANDRÉ
1.179.660,06
22.609.267,96
200.541,68
19.375.650,26
4.613.819,44

SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA
14.948,17
286.495,46
2.541,18
245.520,37
58.464,45

SANTO ANTÔNIO DE POSSE
36.855,61
706.371,55
6.265,44
605.345,03
144.147,56

SANTO ANTÔNIO DO ARACANGUÁ
65.763,15
1.260.411,09
11.179,71
1.080.144,85
257.209,09

SANTO ANTÔNIO DO JARDIM
11.151,00
213.719,22
1.895,67
183.152,72
43.613,17

SANTO ANTÔNIO DO PINHAL
9.326,66
178.754,04
1.585,53
153.188,32
36.477,91

SANTO EXPEDITO
6.522,72
125.013,92
1.108,86
107.134,21
25.511,29

SANTÓPOLIS DO AGUAPEÍ
8.828,46
169.205,47
1.500,83
145.005,40
34.529,36

SANTOS
961.538,98
18.428.777,31
163.461,20
15.793.060,81
3.760.716,68

SÃO BENTO DO SAPUCAÍ
13.933,02
267.039,16
2.368,61
228.846,74
54.494,04

SÃO BERNARDO DO CAMPO
3.372.987,25
64.646.397,13
573.406,33
55.400.554,48
13.192.236,24

SÃO CAETANO DO SUL
947.641,44
18.162.418,05
161.098,62
15.564.796,73
3.706.361,38

SÃO CARLOS
453.375,02
8.689.348,48
77.073,55
7.446.582,41
1.773.214,64

SÃO FRANCISCO
6.249,42
119.775,80
1.062,40
102.645,25
24.442,36

SÃO JOÃO DA BOA VISTA
135.572,54
2.598.372,25
23.047,27
2.226.748,43
530.243,63

SÃO JOÃO DAS DUAS PONTES
7.204,84
138.087,36
1.224,82
118.337,86
28.179,16

SÃO JOÃO DE IRACEMA
8.294,41
158.970,01
1.410,05
136.233,83
32.440,63

SÃO JOÃO DO PAU D'ALHO
9.252,29
177.328,62
1.572,89
151.966,77
36.187,03

SÃO JOAQUIM DA BARRA
110.146,31
2.111.055,09
18.724,82
1.809.128,24
430.797,98

SÃO JOSÉ DA BELA VISTA
19.772,03
378.949,13
3.361,24
324.751,15
77.331,25

SÃO JOSÉ DO BARREIRO
8.143,48
156.077,26
1.384,39
133.754,81
31.850,31

SÃO JOSÉ DO RIO PARDO
134.106,77
2.570.279,41
22.798,09
2.202.673,48
524.510,80

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
621.904,74
11.919.375,22
105.723,53
10.214.644,99
2.432.358,50

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
2.366.119,67
45.348.855,61
402.239,29
38.862.981,65
9.254.232,92

SÃO LOURENÇO DA SERRA
14.369,96
275.413,39
2.442,89
236.023,28
56.202,95

SÃO LUIZ DO PARAITINGA
18.910,57
362.438,51
3.214,79
310.601,91
73.961,96

SÃO MANUEL
95.106,70
1.822.807,22
16.168,10
1.562.106,09
371.975,93

SÃO MIGUEL ARCANJO
43.796,42
839.398,53
7.445,37
719.346,26
171.294,06

SÃO PAULO
22.037.392,26
422.366.853,38
3.746.346,87
361.959.195,06
86.191.397,46

SÃO PEDRO
42.315,16
811.008,85
7.193,56
695.016,92
165.500,64

SÃO PEDRO DO TURVO
25.049,26
480.092,08
4.258,36
411.428,46
97.971,25

SÃO ROQUE
105.247,36
2.017.162,22
17.892,00
1.728.664,09
411.637,49

SÃO SEBASTIÃO
274.244,76
5.256.152,66
46.621,49
4.504.408,36
1.072.610,55

SÃO SEBASTIAO DA GRAMA
19.943,07
382.227,33
3.390,31
327.560,49
78.000,22

SÃO SIMÃO
35.774,37
685.648,63
6.081,63
587.585,94
139.918,68

SÃO VICENTE
252.506,47
4.839.518,37
42.925,99
4.147.361,85
987.588,98

SARAPUÍ
15.579,49
298.595,28
2.648,51
255.889,65
60.933,63

SARUTAIÁ
7.795,98
149.417,20
1.325,31
128.047,29
30.491,21

SEBASTIANÓPOLIS DO SUL
30.601,61
586.507,89
5.202,26
502.624,49
119.687,27

SERRA AZUL
17.553,23
336.423,80
2.984,04
288.307,87
68.653,20

SERRA NEGRA
31.470,54
603.161,70
5.349,98
516.896,44
123.085,77

SERRANA
74.522,28
1.428.288,00
12.668,76
1.224.011,71
291.467,33

SERTÃOZINHO
390.440,17
7.483.144,20
66.374,65
6.412.891,61
1.527.067,41

SETE BARRAS
24.059,56
461.123,60
4.090,11
395.172,88
94.100,39

SEVERÍNIA
28.379,95
543.927,78
4.824,58
466.134,26
110.998,05

SILVEIRAS
12.818,47
245.677,69
2.179,13
210.540,43
50.134,86

SOCORRO
40.953,08
784.903,33
6.962,00
672.645,06
160.173,35

SOROCABA
1.408.585,14
26.996.827,34
239.458,85
23.135.693,09
5.509.178,23

SUD MENNUCCI
40.894,42
783.779,17
6.952,03
671.681,68
159.943,95

SUMARÉ
644.404,30
12.350.599,90
109.548,44
10.584.195,14
2.520.357,50

SUZANÁPOLIS
20.892,10
400.416,29
3.551,65
343.148,04
81.712,00

SUZANO
612.296,76
11.735.229,58
104.090,18
10.056.836,18
2.394.780,34

TABAPUÃ
26.142,16
501.038,51
4.444,16
429.379,09
102.245,73

TABATINGA
25.186,89
482.729,89
4.281,76
413.689,00
98.509,54

TABOÃO DA SERRA
473.196,05
9.069.236,68
80.443,12
7.772.138,33
1.850.737,52

TACIBA
48.039,15
920.714,43
8.166,63
789.032,21
187.888,00

TAGUAÍ
15.100,07
289.406,78
2.567,01
248.015,31
59.058,55

TAIAÇU
9.818,99
188.189,94
1.669,22
161.274,68
38.403,47

TAIÚVA
11.551,99
221.404,55
1.963,83
189.738,88
45.181,50

TAMBAÚ
50.472,91
967.359,61
8.580,37
829.006,12
197.406,77

TANABI
49.699,51
952.536,70
8.448,89
816.303,21
194.381,89

TAPIRAÍ
21.746,37
416.789,05
3.696,87
357.179,14
85.053,15

TAPIRATIBA
23.183,76
444.338,00
3.941,23
380.787,99
90.675,00

TAQUARAL
7.337,21
140.624,44
1.247,32
120.512,09
28.696,90

TAQUARITINGA
69.663,54
1.335.165,64
11.842,77
1.144.207,88
272.464,07

TAQUARITUBA
35.690,93
684.049,51
6.067,44
586.215,53
139.592,35

TAQUARIVAÍ
14.990,25
287.301,82
2.548,34
246.211,41
58.629,00

TARABAI
12.500,69
239.587,26
2.125,11
205.321,06
48.892,00

TARUMÃ
55.318,48
1.060.229,41
9.404,12
908.593,52
216.358,49

TATUÍ
196.533,54
3.766.745,80
33.410,62
3.228.019,12
768.670,84

TAUBATÉ
869.110,83
16.657.306,94
147.748,45
14.274.949,28
3.399.216,94

TEJUPÁ
13.080,61
250.701,87
2.223,70
214.846,04
51.160,13

TEODORO SAMPAIO
60.146,51
1.152.763,04
10.224,88
987.892,82
235.241,61

TERRA ROXA
18.831,04
360.914,20
3.201,27
309.295,61
73.650,90

TIETÊ
91.852,88
1.760.444,73
15.614,95
1.508.662,79
359.249,76

TIMBURI
10.668,38
204.469,33
1.813,62
175.225,77
41.725,57

TORRE DE PEDRA
5.339,40
102.334,57
907,70
87.698,49
20.883,17

TORRINHA
19.958,79
382.528,59
3.392,99
327.818,67
78.061,70

TRABIJU
5.864,51
112.398,72
996,96
96.323,25
22.936,94

TREMEMBÉ
39.570,07
758.396,75
6.726,89
649.929,50
154.764,22

TRÊS FRONTEIRAS
10.130,13
194.153,18
1.722,12
166.385,05
39.620,38

TUIUTI
10.153,66
194.604,24
1.726,12
166.771,60
39.712,42

TUPÃ
80.165,95
1.536.454,02
13.628,18
1.316.707,63
313.540,51

TUPI PAULISTA
19.479,98
373.351,67
3.311,59
319.954,25
76.188,99

TURIÚBA
9.962,41
190.938,77
1.693,61
163.630,37
38.964,42

TURMALINA
7.669,59
146.994,82
1.303,83
125.971,36
29.996,88

UBARANA
18.312,86
350.982,76
3.113,18
300.784,58
71.624,22

UBATUBA
80.658,92
1.545.902,23
13.711,98
1.324.804,55
315.468,59

UBIRAJARA
11.719,88
224.622,27
1.992,37
192.496,39
45.838,13

UCHOA
22.549,26
432.177,35
3.833,36
370.366,58
88.193,40

UNIÃO PAULISTA
7.279,17
139.512,04
1.237,46
119.558,78
28.469,89

URÂNIA
14.886,59
285.315,24
2.530,71
244.508,95
58.223,60

URU
10.994,15
210.713,06
1.869,00
180.576,51
42.999,71

URUPÊS
23.794,76
456.048,33
4.045,10
390.823,48
93.064,70

VALENTIM GENTIL
19.843,00
380.309,30
3.373,30
325.916,79
77.608,81

VALINHOS
290.897,60
5.575.319,58
49.452,46
4.777.927,46
1.137.742,18

VALPARAÍSO
74.036,09
1.418.969,55
12.586,10
1.216.026,00
289.565,74

VARGEM
11.430,71
219.080,13
1.943,22
187.746,90
44.707,16

VARGEM GRANDE DO SUL
48.583,37
931.144,91
8.259,15
797.970,91
190.016,52

VARGEM GRANDE PAULISTA
74.171,17
1.421.558,65
12.609,07
1.218.244,81
290.094,09

VÁRZEA PAULISTA
158.127,65
3.030.661,53
26.881,63
2.597.210,93
618.459,88

VERA CRUZ
16.003,85
306.728,54
2.720,65
262.859,68
62.593,36

VINHEDO
589.231,29
11.293.158,65
100.169,06
9.677.991,02
2.304.567,98

VIRADOURO
22.301,34
427.425,58
3.791,22
366.294,41
87.223,72

VISTA ALEGRE DO ALTO
29.667,80
568.610,63
5.043,51
487.286,93
116.035,02

VITÓRIA BRASIL
4.832,40
92.617,44
821,51
79.371,13
18.900,22

VOTORANTIM
168.547,17
3.230.361,27
28.652,94
2.768.349,26
659.212,13

VOTUPORANGA
107.018,78
2.051.113,15
18.193,14
1.757.759,30
418.565,77

ZACARIAS
21.238,42
407.053,73
3.610,52
348.836,18
83.066,48

Total Líquido Repassado aos Municípios (*)
95.902.895,45
1.838.067.031,56
16.303.449,53
1.575.183.416,69
375.089.959,85

Total Bruto da Arrecadação (100%) (**)
-
9.190.335.157,80
81.517.247,65
-
-

(*)    Valores líquidos (80%) repassados aos municípios. Descontados os 20% do montante devido (creditado em conta  própria no Banco do Brasil), relativos ao  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, previsto pelo  parágrafo § 1º  do artigo 60  do  ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal (Lei 11.494/2007, de 20/06/2007). Cabe acrescentar que não estão sendo consideradas as medidas judiciais de caráter liminar concedida a algum município.

(**)   Valores brutos (100%) arrecadados pelo Estado. Não estão descontados os 20%  relativos ao  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, previsto pelo parágrafo § 1º do artigo 60 do ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal (Lei 11.494/2007, de 20/06/2007).

Obs.:  
 1 -   Pertencem aos municípios 25% do produto da arrecadação do ICMS e dos recursos recebidos pelos Estados nos termos do artigo159, II, da Constituição Federal (Fundo de Exportação). O valor da parcela individual de cada município é obtido pela multiplicação do valor da quota-parte municipal (QPM) do ICMS e do Fundo de Exportação pelos respectivos índices de participação do município no produto da arrecadação do  ICMS, aprovados pela Resolução SF-79, de 30 de novembro de 2011 (publicada no D.O.E. de 01/12/2011).

2 -   Os repasses do Fundo de Exportação (artigo 159, II, da Constituição Federal), incluem, a partir de julho de 1996, os recursos oriundos dos repasses da  compensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, e de recursos naturais (artigo 9º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1.989).

3 -   Demonstrativo:    Resumo dos Repasses (em R$)

(+) Saldo referente a Outubro de 2012 repassado em Novembro de 2012 (crédito dias: 06/11/2012): ...........   95.902.895,45 

(+) ICMS-QPM arrecadado em Novembro de 2012: ..............
1.838.067.031,56 

(+) QPM-Fundo de Exportação recebido em Novembro de 2012: ...... 16.303.449,53

(=) Sub-Total 1:............................. 1.950.273.376,54 

(-) Créditos efetuados em Novembro de 2012 (crédito dias:  06, 13, 20 e 27/11/2012): ................................................ 1.575.183.416,69

(=) Saldo de Novembro de 2012 repassado em Dezembro de 2012 (crédito dia: 04/12/2012): .......................................... 375.089.959,85

4 -   As divergência de centavos entre a soma das parcelas e o total, decorrem de erro de aproximação.

PROTOCOLO ICMS 168, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Altera o Protocolo ICMS 109/09, de 10 de agosto de 2009, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com artigos de papelaria.

Os Estados da Bahia e de São Paulo, neste ato representado pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - A cláusula terceira do Protocolo ICMS 109/09, de 10 de agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula terceira A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o “caput”, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula

MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, onde:

I - “MVA ST original” é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo.

II -“ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III - “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a “ALQ intra” ser inferior à “ALQ inter”, deverá ser aplicada a “MVA – ST original”, sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.”.

Cláusula segunda - Fica revogado o § 1º da Cláusula sexta do Protocolo ICMS 109/09, de 10 de agosto de 2009.

Cláusula terceira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 109/09, de 10 de agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO ÚNICO

CÓDIGO NCM/SH
DESCRIÇÃO







3213.10.00
Tinta guache




3703.10.10

3703.10.29

3703.20.00

3703.90.10

3704.00.00

4802.20
Papel fotográfico, exceto: (i) os papéis fotográficos emulsionados com haleto de prata tipo brilhante, matte ou lustre, em rolo e, com largura igual ou superior a 102 mm e comprimento igual ou inferior a 350 m, (ii) os papéisfotográficos emulsionados com haleto de prata tipo brilhante ou fosco, em folha e com largura igual ou superior a 152 mm e comprimento igual ou inferior a 307 mm, (iii) papel de qualidade fotográfica com tecnologia "Thermo- autoChrome", que submetido a um processo de aquecimento seja capaz de formar imagens por reação química e combinação das camadas cyan, magenta e amarela




3824.90.29
Corretivo




4016.92.00
Borracha de apagar, inclusive caneta borracha e lápis borracha




4202.1

4202.9
Maletas e pastas para documentos e de estudante, e artefatos semelhantes




4421.90.00

3926.90.90
Prancheta




5509.53.00

5202.99.00
Barbante de algodão e de fibra sintética combinada com algodão




8214.10.00
Apontador de lápis




9017.20.00
Instrumento de desenho, de traçado ou de cálculo




9603.30.00
Pincéis de escrever e desenhar




96.08
Canetas-tinteiro e outras canetas, estiletes para duplicadores, canetas porta-penas, porta-lápis e artigos semelhantes, suas partes (incluídas as tampas e prendedores)




9608.10.00
Canetas esferográficas




9608.20.00
Canetas e marcadores com ponta de feltro ou com outras pontas porosas 




96.08.40.00
Lapiseiras




96.09
Lápis, minas, pastéis,carvões, gizes para escrever ou desenhar e gizes de alfaiate




3407.00.10
Massas ou pastas para modelar, próprias para recreação de crianças




3916.20.00
Espiral - perfil para encadernação, de plástico e outros materiais das posições 39.01 a 39.14 




3920.20.19
Papel celofane




3926.10.00
Artigos de escritório e artigos escolares de plástico e outros materiais das posições 39.01 a 39.14, exceto estojos 




4802.54.9
Papel seda




4421.90.00
Quadro branco, verde e cortiça




4802.20.90

4811.90.90
Bobina para fax




4802.54.99

4802.57.99

4816.20.00
Bobina para máquina de calcular ou PDV




4802.56.9

4802.57.9

4802.58.9
Cartolina escolar e papel cartão, brancos e coloridos; recados auto adesivos (LP note); papéis de presente 




4806.20.00
Papel impermeável




4808.10.00
Papel crepon




4810.13.90
Papel almaço




4810.22.90
Papel fantasia




48.09 48.16

48.16
Papel-carbono, papel autocopiativo e outros papéis para cópia ou duplicação (incluídos os papéis para estênceis ou para chapas ofsete), estênceis completos e chapas ofsete, de papel, em folhas, mesmo acondicionados em caixas




4816.90.10
Papel hectográfico




48.17
Envelopes, aerogramas, bilhetes-postais não ilustrados e cartões para correspondência, de papel ou cartão, caixas, sacos e semelhantes, de papel ou cartão, contendo um sortido de artigos para correspondência




48.20
Livros de registro e de contabilidade, blocos de notas, de encomendas, de recibos, de apontamentos, de papel para cartas, agendas e artigos semelhantes, cadernos, pastas para documentos, classificadores, capas para encadernação (de folhas soltas ou outras), capas de processos e outros artigos escolares, de escritório ou de papelaria, incluídos os formulários em blocos tipo “manifold”, mesmo com folhas intercaladas de papel-carbono, de papel ou cartão, álbuns para amostras ou para coleções e capas para livros, de papel ou cartão 




4909. 00.00
Cartões postais impressos ou ilustrados, cartões impressos com votos ou mensagens pessoais, mesmo ilustrados, com ou sem envelopes, guarnições ou aplicações (conhecidos como cartões de expressão social - de época / sentimento)




5210.59.90
Papel camurça




7607.11.90
Papel laminado e papel espelho




9603.90.00
Apagador para quadro




9610.00.00
Lousas e quadros para escrever ou desenhar, mesmo emoldurados




4802.56
Papel cortado tipos A4, ofício I e II, e carta




3926.10.00

4420.90.00

4202.3
Estojo escolar; estojo para objetos de escrita




8304.00.00
Porta-canetas




3506.10

3506.91
Cola escolares branca e colorida, em bastão ou líquida 




Cláusula quarta - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2012.

PROTOCOLO ICMS 169, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos.

Os Estados de Rio Grande do Sul e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, em Campo Grande, MS, no dia 28 de setembro de 2012, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único, com a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, destinadas ao Estado de Rio Grande do Sul ou ao Estado de São Paulo, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subseqüentes. 

Parágrafo único - O disposto no “caput” aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso, consumo ou ativo permanente.

Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica:

I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III – às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria; 

IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover.

§ 1º - Na hipótese prevista no inciso III, não se aplica também às operações destinadas a estabelecimento industrial localizado no Estado de São Paulo que seja fabricante de mercadoria constante no Anexo único.

§ 2º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo documento fiscal.

Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas com os produtos mencionados neste Protocolo. 

§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o “caput”, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”), calculado segundo a fórmula:

MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, onde:

I - “MVA ST original” é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado de destino da mercadoria.

II -“ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III – “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou ao percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Na hipótese de a “ALQ intra” ser inferior à “ALQ inter”, deverá ser aplicada a “MVA – ST original”, sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula.”

Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.

Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional. 

Cláusula quinta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subseqüente ao da remessa da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais – GNRE, na forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária.

Cláusula sexta - Fica condicionada a aplicação deste Protocolo à mercadoria para a qual exista previsão da substituição tributária na legislação interna do Estado signatário de destino.

Parágrafo único - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da Federação.

Cláusula sétima - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula oitava - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de dezembro de 2012. 

ANEXO ÚNICO 
ITEM
NCM/SH
DESCRIÇÃO

1.
8414.5
Ventiladores

2.
8414.60.00
Coifas com dimensão horizontal máxima não superior a 120cm

3.
8414.90.20
Partes de ventiladores ou coifas aspirantes

4.
8415.10 

8415.8 8415.90.00
Máquinas e aparelhos de ar-condicionado contendo um ventilador motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluídos as máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente e suas partes e peças

5.
8415.10.11
Aparelhos de ar-condicionado tipo Split System (elementos separados) com unidade externa e interna

6.
8415.10.19
Aparelhos de ar-condicionado com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora

7.
8415.10.90
Aparelhos de ar-condicionado com capacidade acima de 30.000 frigorias/hora

8.
8421.21.00
Aparelhos para filtrar ou depurar água - Purificadores de água

9.
8421.29.90
Aparelhos para filtrar ou depurar água - Depuradores de água elétricos

10.
8421.21.00
Aparelhos para filtrar ou depurar água - Filtros de barro

11.
8421.39.30
Concentradores de oxigênio por depuração do ar, com capacidade de saída inferior ou igual a 6 litros por minuto

12.
8423.10.00
Balanças para pessoas, incluídas as balanças para bebês; balanças de uso doméstico

13.
8424.20.00
Pistolas aerográficas e aparelhos semelhantes

14.
8424.30.10 8424.30.90 8424.90.90
Máquinas e aparelhos de jato de água e vapor e aparelhos de jato semelhantes e suas partes

15.
8424.30.90
Lavadora de alta pressão

16.
8443.12.00
Máquinas e aparelhos de impressão, por ofsete, dos tipos utilizados em escritórios, alimentados por folhas de formato não superior a 22cm x 36cm, quando não dobradas

17.
84.67
Ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com motor (elétrico ou não elétrico) incorporado, de uso manual

18.
8467.21.00
Furadeiras elétricas 

19.
8468.10.00 8468.90.10
Maçaricos de uso manual e suas partes

20.
8468.20.00 8468.90.90
Máquinas e aparelhos a gás e suas partes

21.
8214.90 85.10
Aparelhos ou máquinas de barbear, máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar e aparelhos de depilar, de motor elétrico incorporado e suas partes

22.
8515.1
Máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca

23.
8515.2
Máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência

24.
8516.2
Aparelhos elétricos para aquecimento de ambientes

25.
8516.31.00
Secadores de cabelo

26.
8516.32.00
Outros aparelhos para arranjos do cabelo

27.
84.25
Talhas, cadernais e moitões

28.
8415.90
Partes de máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca da posição 8515.1, e de máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência da posição 8515.2 - Exceto dos produtos destinados à construção civil

PROTOCOLO ICMS 170, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Exclui o Estado do Rio Grande do Norte e inclui o Estado do Rio de Janeiro nas disposições do Protocolo ICMS 85/11, que dispõe sobre a sobre a substituição tributária nas operações com materiais de construção, acabamento, bricolagem ou adorno.

Os Estados do Acre, Amapá, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Rondônia e Sergipe, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5172 de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio Grande do Norte excluído das disposições do Protocolo ICMS 85/11, de 30 de setembro de 2011.

Clausula segunda Fica o Estado do Rio de Janeiro incluido nas disposições do Protocolo ICMS 85/11.

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos em relação à clausula segunda a partir da data prevista na legislação do Estado do Rio de Janeiro.

PROTOCOLO ICMS 171, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Altera o prazo final de vigência do Protocolo ICMS 202/10, que dispõe sobre a remessa de trigo “in natura” por contribuinte estabelecido no Estado de Minas Gerais para industrialização por encomenda no Estado do Paraná com suspensão do ICMS. 

Os Estados de Minas Gerais e Paraná, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica prorrogado para 31 de dezembro de 2013 o prazo final de vigência do Protocolo ICMS 202/10, de 10 de dezembro de 2010.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 172, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Dispõe sobre a adesão do Estado de Rondônia às disposições do Protocolo ICMS 66/09, que dispõe sobre a instituição do Sistema de Inteligência Fiscal (SIF) e intercâmbio de informações entre as unidades da Federação.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, considerando o disposto nos art. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Ficam estendidas ao Estado de Rondônia as disposições do Protocolo ICMS 66/09, de 3 de julho de 2009.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 173, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Adia o início da vigência da obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, pelo critério de CNAE, prevista no Protocolo ICMS 42/09.

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda e Receita, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, e no art. 38, inciso lI, do Anexo ao Convênio ICMS 133/97, de 12 de dezembro de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica prorrogado para 1º de janeiro de 2014 o início da vigência da obrigatoriedade de utilização da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, prevista no Protocolo ICMS 42/09, de 3 de julho de 2009, para os contribuintes que tenham sua atividade principal enquadrada em um dos seguintes códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas:

I - 4618-4/03 Representantes comerciais e agentes do comércio de jornais, revistas e outras publicações;

II - 4647-8/02 Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações;

III - 4618-4/99 Outros representantes comerciais e agentes do comércio de jornais, revistas e outras publicações.

Parágrafo único - A prorrogação prevista no caput aplica-se, inclusive, à obrigatoriedade de emissão de NF-e nas operações descritas nos incisos da cláusula segunda do Protocolo ICMS 42/09.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013.

PROTOCOLO ICMS 174, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Dispõe sobre a adesão dos Estados do Espírito Santo e Pernambuco às disposições do Protocolo ICMS 48/12, que dispõe a concessão, a alteração, a renovação, a cassação e o cancelamento de inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS de estabelecimento do setor de combustíveis.

Os Estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, neste ato representados pelos respectivos Secretários de Estado da Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto nos art.102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Ficam estendidas aos Estados do Espírito Santo e Pernambuco as disposições do Protocolo ICMS 48/2012, de 16 de abril de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação pela legislação interna de cada Estado.

PROTOCOLO ICMS 175, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Altera o Protocolo ICMS 09/09, que dispõe sobre a instituição da Comissão Nacional para Apuração de Irregularidades (CNAI) em equipamentos Emissores de Cupom Fiscal - ECF e em Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários da Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, considerando ainda o disposto no Convênio ICMS 137, de 15 de dezembro de 2006, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica acrescida a cláusula décima quinta-B ao Protocolo ICMS 09/09, de 3 de abril de 2009, com a seguinte redação:

“Cláusula décima quinta-B - Este Protocolo não se aplica ao Estado de Santa Catarina.”

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013.

PROTOCOLO ICMS 176, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Altera o Protocolo ICMS 41/06 que dispõe sobre a análise de equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF) e sobre a apuração de irregularidade no funcionamento de ECF.

Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado da Fazenda, e de Receita e Controle, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1966, considerando ainda o disposto no Convênio ICMS 137, de 15 de dezembro de 2006, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica acrescida a cláusula quadragésima primeira-A ao Protocolo ICMS 41/06, de 15 de dezembro de 2006:

“Cláusula quadragésima primeira-A - Este Protocolo não se aplica ao Estado de Santa Catarina.”.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013.

PROTOCOLO ICMS 177, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Dispõe sobre a não aplicação, às operações com gelo originadas ou destinadas ao Estado de Pernambuco, das disposições do Protocolo ICMS 11/91, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com cerveja, refrigerantes, água mineral ou potável e gelo.

Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, considerando o disposto no art. 9° da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Deixam de se aplicar às operações com gelo originadas ou destinadas ao Estado de Pernambuco, as disposições do Protocolo ICMS 11/91, de 21 de maio de 1991.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2013.

PROTOCOLO ICMS 178, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Altera o Protocolo ICMS 128/10, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de construção, acabamento, bricolagem ou adorno.

Os Estados de Pernambuco e de São Paulo, neste ato representados pelos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação e Gerente de Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9o da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, resolveu celebrar o seguinte:

Cláusula primeira - O Anexo Único do Protocolo ICMS 128, de 16 de agosto de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“ANEXO ÚNICO
Item / Subitem
Descrição das mercadorias
NCM/SH
MVA-ST ORIGINAL(%)

1
Ardósia, em qualquer formato, com até 2m2, e suas obras
2514.00.00,

6802,

6803
59

2
Cal para construção civil
25.22
43

3
Argamassas.
3214.90.00
41

3.1
Seladoras, massas para revestimento, aditivos para argamassas e afins.
3214.10.20, 3816.00.1, 3824.40.00, 3824.50.00
39

4
Silicones em formas primárias, para uso na construção civil
3910.00
57

5
Revestimentos de PVC e outros plásticos; forro, sancas e afins de PVC, para uso na construção civil
39.16
57

6
Tubos, e seus acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uniões), de plásticos, para uso na construção civil
39.17
36

7
Revestimento de pavimento de PVC e outros plásticos
39.18
56

8
Chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras formas planas, auto-adesivas, de plásticos, mesmo em rolos, para uso na construção civil 
39.19
58

9
Veda rosca, lona plástica, fitas isolantes e afins
39.19,

39.20,

39.21
52

10
Telhas plásticas, chapas, laminados plásticos em bobina, para uso na construção civil
39.21
53

11
Banheiras, boxes para chuveiros, pias, lavatórios, bidês, sanitários e seus assentos e tampas, caixas de descarga e artigos semelhantes para usos sanitários ou higiênicos, de plásticos
39.22
49

12
Artefatos de higiene / toucador de plástico
39.24
80

13
Telhas, cumeeiras e caixas d’água de polietileno e outros plásticos
3925.10.00, 3925.90.00
46

14
Portas, janelas e afins, de plástico
3925.20.00
43

15
Postigos, estores (incluídas as venezianas) e artefatos semelhantes e suas partes
3925.30.00
75

16
Outras obras de plástico, para uso na construção civil
3926.90
45

17
Fitas emborrachadas
4005.91.90
35

18
Tubos de borracha vulcanizada não endurecida, mesmo providos dos respectivos acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uniões) para uso na construção civil
40.09
70

19
Revestimentos para pavimentos (pisos) e capachos de borracha vulcanizada não endurecida
4016.91.00
101

20
Juntas, gaxetas e semelhantes, de borracha vulcanizada não endurecida
4016.93.00
74

21
Folhas para folheados (incluídas as obtidas por corte de madeira estratificada), folhas para compensados (contraplacados) ou para outras madeiras estratificadas semelhantes e outras madeiras, serradas longitudinalmente, cortadas em folhas ou desenroladas, mesmo aplainadas, polidas, unidas pelas bordas ou pelas extremidades, de espessura não superior a 6mm
4408
77

22
Pisos de madeira
44.09
36

23
Painéis de partículas, painéis denominados "oriented strand board" (OSB) e painéis semelhantes (por exemplo, "waferboard"), de madeira ou de outras matérias lenhosas, recobertos na superfície com papel impregnado de melamina, mesmo aglomeradas com resinas ou com outros aglutinantes orgânicos, em ambas as faces, com película protetora na face superior e trabalho de encaixe nas quatro laterais, dos tipos utilizados para pavimentos
4410.11.21
43

24
Pisos laminados com base de MDF (Médium Density Fiberboard) e/ou madeira
44.11
45

25
Obras de marcenaria ou de carpintaria para construções, incluídos os painéis celulares, os painéis montados para revestimento de pavimentos (pisos) e as fasquias para telhados "shingles e shakes", de madeira 
44.18
40

26
Persianas de madeiras
44.18,

44.21
52

27
Papel de parede e revestimentos de parede semelhantes; papel para vitrais
48.14
79

28
Tapetes e outros revestimentos para pavimentos (pisos), de matérias têxteis, tufados, mesmo confeccionados
57.03
54

29
Tapetes e outros revestimentos para pavimentos (pisos), de feltro, exceto os tufados e os flocados, mesmo confeccionados
57.04
46

30
Linóleos, mesmo recortados revestimentos para pavimentos (pisos) constituídos por um induto ou recobrimento aplicado sobre suporte têxtil, mesmo recortados
59.04
93

31
Persianas de materiais têxteis
6303.99.00
48

32
Ladrilhos de mármores, travertinos, lajotas, quadrotes, alabastro, ônix e outras rochas carbonáticas, e ladrilhos de granito, cianito, charnokito, diorito, basalto e outras rochas silicáticas, com área de até 2m2
68.02
71

33
Abrasivos naturais ou artificiais, em pó ou em grãos, aplicados sobre matérias têxteis, papel, cartão ou outras matérias, mesmo recortados, costurados ou reunidos de outro modo
68.05
67

34
Manta asfáltica
6807.10.00
43

35
Painéis, chapas, ladrilhos, blocos e semelhantes, de fibras vegetais, de palha ou de aparas, partículas, serragem (serradura) ou de outros desperdícios de madeira, aglomerados com cimento, gesso ou outros aglutinantes minerais, para uso na construção civil
6808.00.00
101

36
Obras de gesso ou de composições à base de gesso
68.09
34

37
Telhas de concreto
6810.19.00
36

37.1
Outras obras de cimento, de concreto ou de pedra artificial, mesmo armadas, exceto poste acima de 3 m de altura e tubos, laje, pré laje e mourões
6810.11.00

6810.9
58

38
Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas, cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, contendo ou não amianto - COM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
68.11
41

38.1
Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas, cumeeiras e afins, de fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, contendo ou não amianto - SEM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
68.11
56

39
Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e outras peças cerâmicas de farinhas siliciosas fósseis ("kieselghur", tripolita, diatomita, por exemplo) ou de terras siliciosas semelhantes
6901.00.00
101

40
Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e peças cerâmicas semelhantes, para construção, refratários, que não sejam de farinhas siliciosas fósseis nem de terras siliciosas semelhantes
69.02
81

41
Tijolos para construção, tijoleiras, tapa-vigas e produtos semelhantes, de cerâmica - COM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
69.04
40

41.1
Tijolos para construção, tijoleiras, tapa-vigas e produtos semelhantes, de cerâmica - SEM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
69.04
76

42
Telhas, elementos de chaminés, condutores de fumaça, ornamentos arquitetônicos, de cerâmica, e outros produtos cerâmicos para construção civil - COM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
69.05
44

42.1
Telhas, elementos de chaminés, condutores de fumaça, ornamentos arquitetônicos, de cerâmica, e outros produtos cerâmicos para construção civil - SEM FRETE INCLUÍDO NA BASE DE CÁLCULO DE RETENÇÃO
69.05
69

43
Tubos, calhas ou algerozes e acessórios para canalizações, de cerâmica
6906.00.00
91

44
Ladrilhos e placas de cerâmica, exclusivamente para pavimentação ou revestimento
69.07,

69.08
53

45
Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, bidês, sanitários, caixas de descarga, mictórios e aparelhos fixos semelhantes para usos sanitários, de cerâmica
69.10
40

46
Artefatos de higiene/toucador de cerâmica
6912.00.00
83

47
Vidro vazado ou laminado, em chapas, folhas ou perfis, mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho
70.03
42

48
Vidro estirado ou soprado, em folhas, mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho
70.04
101

49
Vidro flotado e vidro desbastado ou polido em uma ou em ambas as faces, em chapas ou em folhas, mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho
70.05
45

50
Vidros temperados
7007.19.00
44

51
Vidros laminados
7007.29.00
46

52
Vidros isolantes de paredes múltiplas
70.08
46

53
Espelhos de vidro, mesmo emoldurados, excluídos os de uso automotivo
70.09
42

54
Barras próprias para construções, exceto vergalhões
7308.90.10
39

54.1
Vergalhões
7214.20.00
41

55
Fios de ferro ou aço não ligados, não revestidos, mesmo polidos cordas, cabos, tranças (entrançados), lingas e artefatos semelhantes, de ferro ou aço, não isolados para usos elétricos
7217.10.90,

7312
44

56
Outros fios de ferro ou aço, não ligados, galvanizados
7217.20.90
42

57
Acessórios para tubos (inclusive uniões, cotovelos, luvas ou mangas), de ferro fundido, ferro ou aço
73.07
37

58
Portas e janelas, e seus caixilhos, alizares e soleiras de ferro fundido, ferro ou aço
7308.30.00
40

59
Material para andaimes, para armações (cofragens) e para escoramentos, (inclusive armações prontas, para estruturas de concreto armado ou argamassa armada), eletrocalhas e perfilados de ferro fundido, ferro ou aço, próprios para construção, exceto treliças de aço
7308.40.00,

7308.90
65

59.1
Treliças de aço
7308.40.00
38

60
Caixas diversas (tais como caixa de correio, de entrada de água, de energia, de instalação) de ferro ou aço, próprias para a construção civil; pias, banheiras, lavatórios, cubas, mictórios, tanques e afins de ferro fundido, ferro ou aço
73.10
89

61
Arame farpado, de ferro ou aço arames ou tiras, retorcidos, mesmo farpados, de ferro ou aço, dos tipos utilizados em cercas
7313.00.00
46

62
Telas metálicas, grades e redes, de fios de ferro ou aço
73.14
39

63
Correntes de rolos, de ferro fundido, ferro ou aço
7315.11.00
101

64
Outras correntes de elos articulados, de ferro fundido, ferro ou aço
7315.12.90
101

65
Correntes de elos soldados, de ferro fundido, de ferro ou aço
7315.82.00
68

66
Tachas, pregos, percevejos, escápulas, grampos ondulados ou biselados e artefatos semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço, mesmo com a cabeça de outra matéria, exceto cobre
7317.00
44

67
Parafusos, pinos ou pernos, roscados, porcas, tira-fundos, ganchos roscados, rebites, chavetas, cavilhas, contrapinos, arruelas (incluídas as de pressão) e artefatos semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço
73.18
51

68
Esponjas, esfregões, luvas e artefatos semelhantes para limpeza, polimento e usos semelhantes, de ferro ou aço, exceto as esponjas de lã de aço ou ferro para limpeza doméstica, classificadas na posição 7323.10.00 da NCM/SH
73.23
101

69
Artefatos de higiene ou de toucador, e suas partes, de ferro fundido, ferro ou aço
73.24
62

70
Outras obras moldadas, de ferro fundido, ferro ou aço, para uso na construção civil
73.25
86

71
Abraçadeiras
73.26
80

72
Tubos de cobre e suas ligas, para instalações de água quente e gás, de uso na construção civil
7411.10.10
35

73
Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas) de cobre e suas ligas, para uso na construção civil
74.12
33

74
Tachas, pregos, percevejos, escápulas e artefatos semelhantes, de cobre, ou de ferro ou aço com cabeça de cobre, parafusos, pinos ou pernos, roscados, porcas, ganchos roscados, rebites, chavetas, cavilhas, contrapinos, arruelas (incluídas as de pressão), e artefatos semelhantes, de cobre
74.15
62

75
Artefatos de higiene/toucador de cobre
7418.20.00
46

76
Manta de subcobertura aluminizada
7607.19.90
59

77
Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas), de alumínio, para uso na construção civil
7609.00.00
66

78
Construções e suas partes (por exemplo, pontes e elementos de pontes, torres, pórticos ou pilones, pilares, colunas, armações, estruturas para telhados, portas e janelas, e seus caixilhos, alizares e soleiras, balaustradas), de alumínio, exceto as construções préfabricadas da posição 94.06; chapas, barras, perfis, tubos e semelhantes, de alumínio, próprios para construções
76.10
38

79
Artefatos de higiene / toucador de alumínio
7615.20.00
73

80
Outras obras de alumínio, próprias para construções, incluídas as persianas
76.16
45

81
Outras guarnições, ferragens e artigos semelhantes de metais comuns, para construções, inclusive puxadores, exceto persianas de alumínio constantes do item 81
76.16,

8302.4
47

82
Cadeados, fechaduras e ferrolhos (de chave, de segredo ou elétricos), de metais comuns, incluídas as suas partes fechos e armações com fecho, com fechadura, de metais comuns chaves para estes artigos, de metais comuns excluídos os de uso automotivo
83.01
54

83
Dobradiças de metais comuns, de qualquer tipo
8302.10.00
58

84
Pateras, porta-chapéus, cabides, e artigos semelhantes de metais comuns
8302.50.00
51

85
Tubos flexíveis de metais comuns, mesmo com acessórios, para uso na construção civil
83.07
62

86
Fios, varetas, tubos, chapas, eletrodos e artefatos semelhantes, de metais comuns ou de carbonetos metálicos, revestidos exterior ou interiormente de decapantes ou de fundentes, para soldagem (soldadura) ou depósito de metal ou de carbonetos metálicos fios e varetas de pós de metais comuns aglomerados, para metalização por projeção
83.11
60

87
Aquecedores de água não elétricos, de aquecimento instantâneo ou de acumulação
8419.1
42

88
Torneiras, válvulas (incluídas as redutoras de pressão e as termostáticas) e dispositivos semelhantes, para canalizações, caldeiras, reservatórios, cubas e outros recipientes
84.81
47

89
Partes de máquinas e aparelhos para soldadura forte ou fraca e de máquinas e aparelhos para soldar metais por resistência
8515.1, 8515.2, 8515.90.00
65

90
Banheira de hidromassagem
90.19
43

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 179, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Dispõe sobre a exclusão do Estado de Goiás do Protocolo ICMS 14/06, que dispõe sobre substituição tributária nas operações com bebidas quentes.

Os Estados de Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe e Tocantins, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, de Tributação ou de Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica o Estado de Goiás excluído das disposições do Protocolo ICMS 14/06, de 7 de julho de 2006.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeito a partir de 1º de dezembro de 2012. 

PROTOCOLO ICMS 180, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Dispõe sobre a exclusão do Estado de Goiás do Protocolo ICMS 14/07, que dispõe sobre substituição tributária nas operações com bebidas quentes.

Os Estados de Alagoas, Goiás, Mato Grosso do Sul, São Paulo e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, de Tributação ou de Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica o Estado de Goiás excluído das disposições do Protocolo ICMS 14/07, de 23 de abril de 2007.

Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeito a partir de 1º de dezembro de 2012. 

PROTOCOLO ICMS 181, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Altera o Protocolo ICMS 106/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 106/12, de 03 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 182, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12.

Altera o Protocolo ICMS 107/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com artefatos de uso doméstico.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 107/12, de 03 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 183, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12.

Altera o Protocolo ICMS 108/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com artigos de papelaria.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - O Anexo Único do Protocolo 108/12, de 3 de setembro de 2012, fica acrescido do item 48 com a seguinte redação:

“48 - papel cortado cutsize (tipo A3, A4, Ofício I e II, cartas e outros) – NCM 4802.56”

Cláusula segunda - Fica revogada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 108/12, de 3 de setembro de 2012.

Cláusula terceira - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 184, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12.

Altera o Protocolo ICMS 109/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com bicicletas.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 109/12, de 03 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 185, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12.

Altera o Protocolo ICMS 110/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com brinquedos.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 110/12, de 03 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 186, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12.

Altera o Protocolo ICMS 111/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com colchoaria.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 111/12, de 3 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União

PROTOCOLO ICMS 187, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12.

Altera o Protocolo ICMS 112/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com cosméticos, perfumaria, artigos de higiene pessoal e de toucador.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula sexta do Protocolo ICMS 112/12, de 03 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 188, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12.

Altera o Protocolo ICMS 113/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com ferramentas.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 113/12, de 03 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 189, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Altera o Protocolo ICMS 114/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com instrumentos musicais.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 114/12, de 03 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 190, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12.

Altera o Protocolo ICMS 115/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 115/12, de 03 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 191, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12.

Altera o Protocolo ICMS 116/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de construção, acabamento, bricolagem ou adorno.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 116/12, de 03 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 192, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Altera o Protocolo ICMS 117/12 que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais elétricos.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 117/12, de 03 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 193, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12.

Altera o Protocolo ICMS 118/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de limpeza.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 118/12, de 03 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 194, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Altera o Protocolo ICMS 119/12, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos alimentícios.

Os Estados de Santa Catarina e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional ( Lei n. 5172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9o da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Fica revogada a cláusula quinta do Protocolo ICMS 119/12, de 3 de setembro de 2012.

Cláusula segunda - Este protocolo entre em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 195, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12

Dispõe sobre a cessão, sem ônus, pelo Estado de São Paulo, de cópia do Sistema de Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC, de sua propriedade, para ser exclusivamente utilizado, aperfeiçoado, reproduzido e distribuído no âmbito do Governo do Estado do Sergipe.

Os Estados de São Paulo e do Sergipe, neste ato representados pelos seus Secretários de Fazenda, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),

Considerando o ambiente nacional de discussão normativa e operacional para integração das administrações tributárias nas esferas de competência federal, estadual e municipal; 

Considerando a adoção, pelos órgãos signatários, de soluções com abordagens convergentes quanto ao escopo dos projetos e abrangência do universo de contribuintes envolvidos; 

Considerando a comprovada eficiência e resultados obtidos pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo no desenvolvimento do Sistema de Domicílio Eletrônico do Contribuinte – DEC, resolvem celebrar o seguinte 

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - O Estado de São Paulo compromete-se a ceder ao Estado do Sergipe, sem ônus, o Sistema de Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC, de sua propriedade, para ser exclusivamente utilizado, reproduzido e distribuído no âmbito da Secretaria de Fazenda do Estado do Sergipe.

§ 1º - O disposto nesta Cláusula inclui o fornecimento dos arquivos fonte do sistema, diagramas e documentação respectiva, e não abrange os demais aplicativos comerciais (compiladores e demais utilitários) utilizados para a geração do código executável do software. 

§ 2º - A cessão do sistema não implica transferência de propriedade e nem alteração do nome do aplicativo, assim como não impede o Estado cedente de fazer quaisquer modificações no programa original que será comunicado, posteriormente, ao Estado cessionário. 

§ 3º - Fica vedado ao Estado cessionário divulgar os arquivos fonte do programa cedido ou revelar informações que possam vulnerabilizá-lo, bem como exercer qualquer forma de comercialização ou distribuição do mesmo. 

§ 4º - Os arquivos fonte cedidos sem restrições serão de livre distribuição, vedado à unidade federada cessionária qualquer forma de comercialização. 

§ 5° - A cessão de que trata esta cláusula será efetivada pela efetiva entrega do sistema solicitado. 

Cláusula segunda - O cessionário se compromete a dar conhecimento e disponibilizar ao cedente, novas funcionalidades ou melhorias que eventualmente sejam incorporadas ao programa de que trata a cláusula anterior, desde que sejam pertinentes ao uso ou funcionalidade do aplicativo.

Cláusula terceira - O presente Protocolo poderá ser denunciado unilateralmente por qualquer das partes, mediante comunicação efetuada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Cláusula quarta - A denúncia ou revogação deste Protocolo não desobriga o cessionário quanto ao cumprimento das vedações nele previstas,

Cláusula quinta - Este Protocolo entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

PROTOCOLO ICMS 196, DE 07-12-12 - DOU 14-12-12.

Altera o Protocolo ICMS 48/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com bebidas quentes.

Os Estados do Espírito Santo e São Paulo, neste ato representado pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte:

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - A clausula terceira do Protocolo ICMS 48/11, de 08 de julho de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Cláusula terceira A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor constante no Anexo Único deste protocolo. 

§ 1º - Inexistindo o valor de que trata o caput, a base de cálculo corresponderá ao montante formado pelo preço praticado pelo remetente, acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada calculado segundo a fórmula: 

“MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1”, onde:

I - “MVA ST original” é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste protocolo.

II – “ALQ inter” é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;

III – “ALQ intra” é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou ao percentual de carga tributária efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º - Nas operações interestaduais com os produtos relacionados no item XXIV do Anexo único, o remetente deverá adotar as seguintes MVAs. ajustadas:

MVA-ST original (%)
Espécies de bebidas
Alíquota

Interestadual
MVA Ajustada Conforme Alíquota

Interna do Estado de Destino (%)






7%
25%
27%

43,03
vinhos, cavas, champagnes, espumantes, filtrados doces, proseccos, sangria e sidras, importados 
7%
43,03
77,36
82,22

43,03
Produtos nacionais classificadas na posição 2204.10 da NCM/SH 
7%
43,03
77,36
82,22

43,03
vinhos, cavas, champagnes, espumantes, filtrados doces, proseccos, sangria e sidras, nacionais
7%
43,03
77,36
82,22

123,87
Demais bebidas 
7%
123,87
177,60
185,20

”

§ 3º - Na hipótese de a “ALQ intra” ser inferior à “ALQ inter”, deverá ser aplicada a “MVA – ST original”, sem o ajuste previsto no § 1º.

§ 4º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido do percentual de margem de valor agregado ajustada (“MVA Ajustada”).

§ 5º - Nos itens do Anexo Único, em que o preço final está fixado “por litro”, os valores a serem utilizados serão proporcionais à quantidade do produto.

Cláusula segunda - Fica acrescentado ao Anexo Único do Protocolo ICMS 48/2011, de 08 de julho de 2011, o item XXIV conforme a seguinte redação:

XXIV. VINHOS

24.1
Vinhos, cavas, champagnes, espumantes, filtrados doces, proseccos, sangria e sidras, importados

24.2
Produtos nacionais classificadas na posição 2204.10 da NCM/SH

24.3
Vinhos, cavas, champagnes, espumantes, filtrados doces, proseccos, sangria e sidras, nacionais, exceto produtos nacionais classificados na posição 2204.10 da NCM/SH

Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir 1º de janeiro de 2013.

RETIFICAÇÃO – DOU 14-12-12

No clausula segunda do Protocolo ICMS 128/12, publicado no DOU de 8 de outubro de 2012, Seção 1, página 28:

onde se lê:  "... O § 1º da cláusula sétima ...”;

leia-se:  "... O § 1º da cláusula sexta.”.
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